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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0303.2/2019 
 

 
 
"Dispõe sobre o ressarcimento de eventuais 
prejuízos de origem dolosa ocasionados por 
alunos, em escolas públicas do Estado de 
Santa Catarina.” 

 

Autor: Deputado Ivan Naatz 
Relator: Deputado Fabiano da Luz 
 
 

 
 
I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Ivan Naatz, 

acima enumerado, que "Dispõe sobre o ressarcimento de eventuais prejuízos de 

origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas públicas do Estado de Santa 

Catarina", conforme sua ementa. 

 

A proposta legislativa, composta por 8 (oito) artigos (fls. 02/03), está 

assim redigida: 

 
Art. 1º - Constatado prejuízos, de origem dolosa, ocasionados por 
discentes às instalações, móveis, equipamentos e/ou objetos 
existentes no âmbito da unidade de ensino, a Direção escolar 
registrará a ocorrência na delegacia policial mais próxima, munida 
das imagens fotográficas e/ou filmagens de tudo que foi avariado e 
encaminhará a cópia da ocorrência ao órgão público competente. 
 
Parágrafo único – Para efeito do disposto no “caput” deste artigo, as 
fotografias poderão ser feitas a partir de celulares e o 
encaminhamento será feito por endereço eletrônico (e-mail) 
previamente definido pelo órgão público competente. 
 
Art. 2º - Recebido o material, o órgão competente deverá 
providenciar 3 (três) orçamentos distintos, para fins de restauração 
de danos às instalações, móveis, equipamentos e/ou objetos 
existentes no âmbito da unidade escolar. 
 
§ 1º- Os orçamentos serão encaminhados à Direção da escola no 
prazo, de até, 30 (trinta) dias, contados a partir da data do 
recebimento do material. 
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§ 2º- Na hipótese de não existirem fornecedores e/ou prestadores de 
serviços em número e/ou adequados a natureza do trabalho, o total 
de orçamentos poderá ser inferior ao determinado no “caput” deste 
artigo, fato que deverá ser apontado em relatório à parte, e seguirá 
juntamente com o(s) orçamento(s) à Direção do estabelecimento de 
ensino. 
 
§ 3º - O(s) orçamento(s) deverá(ão) encaminhado(s), ainda que o 
próprio órgão competente possua recursos financeiros ou humanos 
para realizar o conserto e/ou substituição do móvel, equipamento, 
e/ou objetos lesados, neste caso, deverá ser apresentado orçamento 
próprio ou nota fiscal relativa ao bem. 
 
Art. 3º- A Direção escolar fará contato com o aluno, quando este for 
maior de idade e/ou entrará em contato seus pais ou responsáveis 
legais do aluno menor de idade, a fim de apresentar o(s) 
orçamento(s) e acertar a forma e as condições de como se dará o 
pagamento devido. 
 
Art. 4º- Os pagamentos serão recolhidos pela Direção escolar e 
direcionados ao órgão público competente, para que se efetive o 
conserto e/ou aquisição necessária do bem danificado. 
 
Art. 5º - O aluno ou o responsável legal assinará termo de 
comprometimento pelo qual se compromete a ressarcir todos os 
prejuízos ocasionados, ciente de que o descumprimento da 
obrigação ensejará a devida cobrança judicial. 
 
Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 
(cento e vinte) dias contados da data da sua publicação. 
 
Art. 7º- As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão a 
conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente 
e suplementadas se necessário. 
 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 

No que concerne à Justificação que acompanha a presente 

proposição (fl. 04), entendo relevante dela extrair os seguintes trechos: 

 
A presente proposição pretende dispor sobre o ressarcimento de 
eventuais prejuízos de origem dolosa (que tenha a intenção de 
causar o dano material) ocasionados por alunos, em escolas 
públicas do Estado de Santa Catarina. 
[...] 
No mérito, não há necessidade de se estender a justificativa, visto 
que basta assistir as recentes reportagens, veiculadas nas 
emissoras de televisão, sobre alunos inconsequentes que 
depredam seu ambiente escolar ou agridem seus professores.  
Recentemente, o Brasil inteiro assistiu a violência praticada em 
uma Escola de São Paulo, que resultou, inclusive, em graves 
problemas de saúde de uma professora, que estava exercendo 
seu ofício, no momento em que começou a depredações, 
violência e vandalismo no ambiente escolar. 
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Portanto é necessário dar um freio a atos de violência e 
vandalismo praticados por discentes que não respeitam seus 
professores e nem muito a integridade a unidade de ensino que 
frequentam. 
 
Assim cobrar o ressarcimento dos danos provocados por alunos 
regularmente matriculados, de seus pais ou responsáveis legais, 
ou, dos próprios alunos quando maiores de idade, é, sem dúvida, 
uma forma de se evitar e/ou minorar atos de vandalismo e 
violência no âmbito das escolas públicas do Estado de Santa 
Catarina. 
[...] 

 

 

É o relatório. 

 

 

 

 

II – VOTO 

 

No âmbito desta Comissão, no que tange aos aspectos 

constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa, não encontrei óbice 

à regular tramitação da presente proposta legislativa. 

 

Saliento que a proposta mostra-se louvável, na medida em que 

constitui relevante medida educativa que busca desestimular condutas ilícitas contra 

o patrimônio público. 

 

Ressalto que a proposição carece de singela adequação quanto à 

técnica legislativa, porquanto na grafia dos seus artigos constam “hífens” (por 

exemplo, “Art. 1º -”, “Art. 2º -”, e assim por diante), e na grafia do parágrafo único do 

seu art. 1º, consta um “travessão” (por exemplo, “Parágrafo único ─”), ao invés de 

um “ponto”, o que reputo, poderá ser resolvido por ocasião da redação da sua 

redação final, caso aprovada, sem que se tenha que oferecer, nesta fase processual 

legislativa, uma emenda substitutiva global com este exclusivo intuito.  
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Em face do exposto, com fundamento nos arts. 72, c/c 144, ambos 

do Rialesc, voto, no âmbito desta Comissão de Constituição e Justiça, pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0303.2/2019, e pela continuidade da tramitação 

da matéria, reservada a análise de mérito às demais Comissões Permanentes, em 

face do interesse público, para tanto especialmente designadas, à fl. 02, pelo 1º 

Secretário da Mesa, aproveitando o ensejo para ressaltar que, na redação final da 

proposição, se observe a recomendação que consta do parágrafo anterior deste 

voto. 

 

Sala das Comissões,  
 
 
 
 
Deputado Fabiano da Luz 
              Relator 
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Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Palácio Barriga Verde 
Rua Jorge Luz Fontes, 310 – Gabinete 207 
88020-900 – Florianópolis – SC 
Fone: (48) 3221-2677 

 
PARECER AO PROJETO DE LEI N. 0303.2/2019 

  
 
 
Dispõe sobre o ressarcimento de eventuais prejuízos 
de origem dolosa ocasionados por alunos, em 
escolas públicas do Estado de Santa Catarina. 
 
Autor: Deputado Ivan Naatz 
Relator: Deputado Nazareno Martins  

 
 

I – RELATÓRIO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do Deputado Ivan Naatz que visa 

estabelecer a obrigação de ressarcimento ao erário do Estado eventuais prejuízos 
causados, de forma dolosa, por alunos em escolas públicas do Estado de Santa 
Catarina. 

O autor justifica a proposição em razão dos eventuais prejuízos que são 
causados ao poder público por ações dolosas de alunos, que depredam o patrimônio 
público. 

A proposição foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 03 de 
setembro de 2019, tendo sido encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, 
onde teve a sua admissibilidade aprovada por unanimidade. 

Na sequência a matéria foi encaminhado à Comissão de Trabalho, 
Administração e Serviço Público, onde fui designado relator. 

É o necessário resumo. 
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Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Palácio Barriga Verde 
Rua Jorge Luz Fontes, 310 – Gabinete 207 
88020-900 – Florianópolis – SC 
Fone: (48) 3221-2677 

II - VOTO 
Cabe à Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público o exame 

da matéria quanto aos aspectos temáticos ou áreas de atividade afins, nos termos 
do art. 80 do Regimento Interno desta Casa Legislativa.  

A proposição em análise busca viabilizar o ressarcimento do erário nos 
casos de depredação de bens que guarnecem as escolas públicas do Estado, em 
razão de ações perpetradas pelos alunos dos respectivos estabelecimentos de 
ensino.  

A obrigação de ressarcimento dos danos causados ao patrimônio acabará 
por servir como meio para conscientizar os alunos acerca da necessidade de 
preservar o bem público e o espaço onde estuda. 

Nesse sentido, a proposição é meritória e merece ser aprovada, já que 
representa importante medida de proteção ao bem público, na medida em que o 
aluno, sabedor que poderá ser responsabilizado, inclusive financeiramente, poderá 
adotar outra postura. 

Atendidos todos os pressupostos legais, constato, nos termos do art. 80, 
do RIALESC, que o Requerimento não encontra óbice a sua aprovação. 

Ante o exposto, voto, no âmbito desta Comissão, pela APROVAÇÃO do 
PL nº 0303.2/2019.  

Sala das Comissões,  
 
 

DEPUTADO NAZARENO MARTINS 
RELATOR 
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_____________________________________________________________________________________ 
Comissão de Educação, Cultura e Desporto 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
comeduc@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2593 

 
 

             RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0303.2/2019 

 
Dispõe sobre o ressarcimento de eventuais 
prejuízos de origem dolosa ocasionados por 
alunos, em escolas públicas do Estado de 
Santa Catarina.  
 
Autor: Deputado Ivan Naatz 
 
Relator: Deputado Ismael dos Santos 

 

I – RELATÓRIO: 

 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Ivan Naatz, 

autuado sob nº 0303.2/2019, que visa a responsabilização civil de alunos ou 

responsáveis legais, pelos danos causados, de forma dolosa, ao patrimônio das 

escolas públicas estaduais de Santa Catarina. 

 

Nos termos da Justificativa apresentada pelo Autor (p. 5 dos autos 

eletrônicos): 

A presente proposição pretende dispor sobre o ressarcimento de 
eventuais prejuízos de origem dolosa (que tenha a intenção de 
causar o dano material) ocasionados por alunos, em escolas públicas 
do Estado de Santa Catarina. 
 
[...] 
 
No mérito, não há necessidade de se estender a justificativa, visto 
que basta assistir as recentes reportagens, veiculadas nas emissoras 
de televisão, sobre alunos inconsequentes que depredam seu 
ambiente escolar ou agridem seus professores.  Recentemente, o 
Brasil inteiro assistiu a violência praticada em uma Escola de São 
Paulo, que resultou, inclusive, em graves problemas de saúde de 
uma professora, que estava exercendo seu ofício, no momento em 
que começou a depredações, violência e vandalismo no ambiente 
escolar. 
 
Portanto é necessário dar um freio a atos de violência e vandalismo 
praticados por discentes que não respeitam seus professores e nem 
muito a integridade a unidade de ensino que frequentam. 
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Assim cobrar o ressarcimento dos danos provocados por alunos 
regularmente matriculados, de seus pais ou responsáveis legais, ou, 
dos próprios alunos quando maiores de idade, é, sem dúvida, uma 
forma de se evitar e/ou minorar atos de vandalismo e violência no 
âmbito das escolas públicas do Estado de Santa Catarina. 
[...] 

 
  

Lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 3 de setembro de 

2019, a proposição seguiu para a Comissão de Constituição e Justiça, sendo 

aprovado o prosseguimento da sua tramitação processual (pp. 6 a 10). 

 

Na sequência, então na esfera da Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público, também se deliberou pela aprovação do presente 

projeto (pp. 11 a 13). 

 

Após, vieram os autos a esta Comissão de Educação, Cultura e 

Desporto, em que fui designado Relator, na forma regimental. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO: 

 

Da análise dos autos, com enfoque nas disposições contidas nos 

regimentais arts. 78, I1, e 144, III2,  constato que a norma projetada não contraria o 

interesse público, porquanto “constitui relevante medida educativa que busca 

                                                           
1
 Art. 78. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Educação, 

Cultura e Desporto, cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua função legislativa e fiscalizadora:  
I – assuntos atinentes à educação em geral, política e sistema educacional em seus aspectos 
institucionais, estruturais, funcionais e legais, direito à educação, recursos humanos e financeiros 
para a educação; 
[...] 
2
 Art. 144. Antes da deliberação do Plenário, as proposições, exceto os requerimentos, moções e 

pedidos de informação, serão submetidas à manifestação das Comissões, cabendo: 
[...] 
III – às demais Comissões a que estiver afeta a matéria, o exame do interesse público. 
[...] 
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desestimular condutas ilícitas contra o patrimônio público”, como bem assinalou o 

Deputado Fabiano da Luz no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, 

merecendo, por conseguinte, aprovação por parte deste Colegiado. 

 

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 144, III, 146, I3, e 149, 

parágrafo único4, todos do Regimento Interno desta Casa, voto, no âmbito deste 

Colegiado, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0303.2/2019. 

 

Sala da Comissão, 

 

Deputado Ismael dos Santos 
                    Relator 

 

 

                                                           
3
 Art. 146. [...] 

I – cada Comissão deverá se pronunciar exclusivamente sobre a matéria de sua competência prevista 
neste Regimento; 
[...] 
4
 Art.149. [...] 

Parágrafo único. A Comissão que tiver de apresentar parecer sobre proposições, mensagens e 
demais assuntos submetidos à sua apreciação se cingirá à matéria de sua exclusiva competência, 
quer se trate de proposição principal, acessória ou de matéria ainda não formulada em proposição. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO E STADO DE SANTA CATARIN A

COMISSÃO DE FINANÇASE TRIBUTAÇÃO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
TRIBUTAÇÃO 

 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA DO PROJETO DE LEI Nº 0303.2/2019 

 
Cabe-me relatar, no âmbito desta Comissão de Finanças e 

Tributação (CFT), por designação de seu Presidente, o Projeto de Lei nº 
0303.2/2019, de autoria parlamentar, que “Dispõe sobre o ressarcimento de 
eventuais prejuízos de origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas públicas 
do Estado de Santa Catarina”.  

 
Extrai-se, sintética e textualmente, da justificação do Autor, 

expressada à p. 5 dos autos eletrônicos, que: 
 
[...] não há necessidade de se estender a justificativa, visto que basta assistir as recentes reportagens, veiculadas nas emissoras de televisão, sobre alunos inconsequentes que depreciam o seu 
ambiente escolar ou agridem seus professores.  
[…]  
Assim, cobrar o ressarcimento dos danos provocados por alunos 
regularmente matriculados, de seus pais ou responsáveis legais, ou, dos próprios alunos quando maiores de idade, é, sem dúvida, 
uma forma de se evitar e/ou minorar atos de vandalismo e violência no âmbitos das escolas públicas do Estado de Santa Catarina. 
[...] 
 Lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 3 de setembro de 

2019, foi a proposição à análise de juridicidade afeta à Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ), cujo Parecer (às pp. 6 a 10) propugnou pela aprovação da 
proposição parlamentar em estudo, e pela continuidade de sua regimental 
tramitação.  

 
Na sequência de seu processamento, a proposição obteve 

Pareceres favoráveis, quanto ao mérito, no âmbito da Comissão de Trabalho, 
Administração e Serviço Público (CTASP), em 18/08/2021 (às pp. 11 a 13), e da 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO E STADO DE SANTA CATARIN A

COMISSÃO DE FINANÇASE TRIBUTAÇÃO

Comissão de Educação, Cultura e Desporto (CECD), em 14/12/2021 (às pp. 15 a 
18).  

 
Por último, em atenção a Requerimento do Presidente desta CFT, 

anuído pelo 1º Secretário da Mesa, veio a proposição à ulterior análise deste 
Colegiado fracionário, sob a ótica dos cometimentos que regimentalmente lhe são 
afetos (art. 73 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina - Rialesc). 

 
Quanto às proposições submetidas a este Parlamento, compete a 

esta CFT os exames [1] formal, sobre “aspectos financeiros e orçamentários de 
quaisquer proposições que importem aumento da despesa pública, quanto à 
sua compatibilidade ou adequação com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e o Orçamento Anual” (art. 73, II, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa - RIALESC - Grifo acrescentado); e [2] material, em face do 
interesse público, quando seus objetos materiais disserem respeito aos campos 
temáticos ou áreas de atividade da Comissão, relacionados nos subsequentes 
incisos III a XVI do mesmo dispositivo regimental, tal como se verifica no caso 
vertente, porquanto constitui substância temática da CFT o “controle das 
despesas públicas, inclusive com despesas de pessoal” (inciso IX do art. 73 – 
Grifo acrescentado).  

 
Em exame formal da proposição (limitado às atribuições 

regimentais da CFT), mais precisamente: 
 
[1] do seu art. 3º, constato que se cometerá à “Direção escolar” 

contatar o aluno ou seu responsável para “apresentar o(s) orçamento(s) e acertar 
a forma e as condições de como se dará o pagamento devido” (Grifos 
acrescentados); 

 
[2] do seu art. 4º, constato que os “pagamentos serão recolhidos 

pela Direção escolar (…)”; e  
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO E STADO DE SANTA CATARIN A

COMISSÃO DE FINANÇASE TRIBUTAÇÃO

[3] do seu art. 7º, constato o comando no sentido de que “as 
despesas decorrentes da aplicação” da proposição “correrão a conta de dotações 
orçamentárias consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário” 
(Grifos acrescentados). 

 
Tais constatações, por si sós, denotam que a proposição carece de 

maior análise para se certificar-se sobre: 
 
[a] se fazem parte das atribuições administrativas do(a) titular da 

Direção escolar, acertar “a forma e as condições de como se dará o pagamento 
devido”, e recolher “o pagamento devido” (Grifos acrescentados);  

 
[b] se a indicação de fonte orçamentária não imporá dificuldade 

de execução orçamentária da despesa pública associada à pretendida 
recomposição dos bens públicos eventualmente destruídos e/ou avariados; e  

 
[c] se há previsão orçamentária de arrecadação da receita pública 

que configurará o aventado “pagamento devido”, bem como acerca da expressa 
vinculação (da receita pública) e de sua pretendida aplicação por ato do(a) titular 
da Direção da respectiva unidade escolar. 

 
Por isso, considero conveniente e recomendável que este Poder 

Legislativo, anteriormente à deliberação de Parecer conclusivo desta Comissão 
técnica, incidentalmente baixe os autos do PL nº 0303.2/2019 em DILIGÊNCIA 
EXTERNA (art. 71, XIV, do RIALESC) à Casa Civil do Gabinete do Governador do 
Estado, visando a instruir o presente processo legislativo com manifestações 
técnicas da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), da Secretaria de Estado da 
Educação (SED) e da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), acerca do acima 
pontuado por este Relator, bem como sobre o que, adicionalmente, entenderem 
apropriado. 

 Sala das Comissões, 
 

Deputado Coronel Mocellin 
Relator 

P
ág

in
a 

23
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

30
3.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

24
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

30
3.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

25
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

30
3.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



#ffi DIRrl'üRrÀ L[fitSb{t'l

Coordenadoria de Expediente
Ofício no 015812022

Florianópolis, 18 de maio de 2022

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO IVAN NMTZ

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pera

Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei no 0303.2 t211g,

que "Dispõe sobre o ressarcimento de eventuais prejuízos de origem dolosa

ocasionados por alunos, em escolas públicas do Estado de Santa Catarina", para seu

conhecimento.

Respeitosamente, RË
t

EBIÍX) Ett
alaz*

AJ-rw
,.1

&--**-
Marlise Fu+tádo Arruda Rarn6s Burger

Coordenadora de Expediente

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. alesc. sc.gov. br

GCrzozzRGX 092
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Ofício GPS/DL/ 014812022

Florianópolís, 18 de maio de 2022

PROTOCÜLO GFRAL DA ALESC

RËÜËBIDO
t-r0RARt0
DAïA g
ASS RESP.:

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela
Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei no 0303.21201g,
que "Dispõe sobre o ressarcimento de eventuais prejuízos de origem dolosa
ocasíonados por alunos, em escolas públicas do Estado de Santa Catarina", a fim de
obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

Ate mente,

Excelentíssimo Senhor

JULIANO BATALHA CH IODELLI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br

GCrzozznov0092
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Jcì9"2_

w ESTADO DE SANTA CATARINA
cAsA crvr|.

Ofício no 746|CC-DIAL-GEMAT

Senhor Presidente,

Florianópolis, 27 de junh o de 2022.

De ordem do Secretáriochefe da Casa CMI e em atenção ao Ofício no GpS/DU014g12022,
encaminho o Parecer no 24412022, da Procuradoria-Gerãl do Estado (pGEi, o parecer
no 26812022-PGE|NUAJ/SEF, da Secretaría de Estado da Fazenda tSÈfi-ã o parecer
Íìo 872|2022|PGEINUAJ/SED/SC, da Secretaria de Estado da eOuòaçád' lSfO;, todos
contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0303.2t2019, quó .Dièpõe sobre o
ressarcimento de eventuais prejuízos de origem dolosa ocasionados por alunos,' em escolas
públicas do Estado de Santa Catarina,'.
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Respeitosamente

lvan S. Thiago de Garvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos"

-?

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

Od€€áCo d6 ffip.tandr

35Jfi tbBo3'zr'0-PGLeEF-sE'-onc

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod._sc 401, no 4.600, km í5 - saco Grande - cEp Bgo32-000 - Frorianóporis - sc
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br

o
o,E
()
ó
{!À

22

Anaxar a(o
Diligância

no
Saaeãa

Expedien
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER NO 24I2O22.PGE Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SCC 885812022

Assunto: Pedido de Diligência ao projeto de Lei n.303.212019

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressada: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (Alesc)

P_edido de diligência. Projeto de Lei n. J03.2120j9, de iniciativa parlamentar, que
"Dispõe soóre o ressarcimento de eventuais prejuízos de origem aõËsa
ocasionados por alunos, ern esco/as públicas do Estado de sanía Catarina,,.
lnconstitucionalidade formal subjetiva. Usurpação à iniciativa reservada ao
Governador do Estado. (CRFB, art. 61, S 1o, ll, ,,e" 

ê art. 94, Vl, "a,'; CESC, art. 50, $
20, vl e art. 71, lV, "a"). opinião pela inconstitucionalidade do projeto 

"r rrã
integralidade.

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica,

RELATÓRIO

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício no S65/CC-DIAL-
GEMAT, de 25 de maio de 2022, solicitou a manifestação desta Procuradoria exclusivamente sobre
a constitucionalidade e a legalidade do Projeto de Lei n.303.212019, de origem parlamentar, que
"Dispõe sobre o ressarcimento de eventuais preiuízos de origem dolosa ocásioiado.s por alun'os,
em esco/as públicas do Estado de Santa Catarina,,.

O referido encaminhamento objetiva atender a pedido de diligência da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), contido no Ofício GPS/DL/õ1 4g12022.

Eis a íntegra do conteúdo do projeto:

Art' 1o - Constatado prejuízos, de origem dolosa, ocasionados por discentes às
instalações, móveis, equipamentos e/ou objetos existentes no âmbito da unidade de
ensino, a Direção escolar registrará a ocorrência na delegacia policial mais próxima,
munida das imagens fotográficas e/ou filmagens de tudo que foi avariado e
encaminhará a cópia da ocorrência ao órgão público competente.

Parágrafo único - Para.efeito do disposto no "caput" deste artigo, as fotografias
poderão ser feitas a partir de celulares e o encaminhamento será fãito por enãereço
eletrônico (e-mail) previamente definido pelo órgão público competente

Att. 20 - Recebido o material, o órgão competente deverá providenciar 3 (três)
orçamentos distintos, para fins de restauração de danos às instalações, móveis,
equipamentos e/ou objetos existentes no âmbito da unidade escolar.

Página1de6 www.poe.sc.qov.br
Av. Prefeilo osmar cunha, 220, Êd. J.J. cupertino, centro-e8oì.ffiFìõ;iãGËotis-Sc - Fone: (4g) 3664-7600

P
ág

in
a 

29
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

30
3.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



I 1* Ot orçamentos serão encaminhados à Direção da escola no prazo, de até, 30
(trinta) dias, contados a partir da data do recebimento do material.

$ 20- Na hipótese de não existirem fornecedores e/ou prestadores de serviços em
número e/ou adequados a natureza do trabalho, o totai de orçamentos podêrá ser
inferior ao determinado no "caput" deste artigo, fato que deverá r"r 

"pãnt"Oã 
.t

relatório à parte,. e seguirá juntamente com o(s) orçamento(s) à Direção do
estabelecimento de ensino.

S 3o - o(s) orçamento(s) deverá(ão) encaminhado(s), ainda que o próprio órgão
competente possua recursos financeiros ou humanos para realizar o conserto e-/ou
substituição do móvel, equipamento, e/ou objetos lesados, neste caso, deverá ser
apresentado orçamento próprio ou nota fiscal relativa ao bem.

AÍ. 3o - A Direção escolar fará contato com o aluno, quando este for maior de idade
e/ou entrará em contato seus pais ou responsáveis legais do aluno menor de idade,
a fim de apresentaro(s) orçamento(s) e acertar a forma e as condições de como se
dará o pagamento devido.

4tt' 4" - Os pagamentos serão recolhidos pela Direção escolar e direcionados ao
órgão público competente, para que se efetive o consêrto e/ou aquisição necessária
do bem danificado.

Art' 50 - O aluno ou o responsável legal assinará termo de comprometimento pelo
qual se compromete a ressarcir todos os prejuízos ocasionados, ciente Oe que o
descumprimento da obrigação ensejará a devida cobrança judiciai.

Art. 60 - O Poder Executivo regulamen_tará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte)
dias contados da data da sua publicação.

Art' 70 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão a conta de
dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente e suplementadas se
necessário.

Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Colhe-se da justificativa do parlamentar proponente:

A presente proposição pretende dispor sobre o ressarcimento de eventuais
prejuízos de origem dolosa (que tenha a intenção de causar o dano material)
ocasionados por alunos, em escolas públicas do Estado de Santa Catarina.

t...1

No mérito, não há necessidade de se estender a justificativa, visto que basta assistir
as recentes reportagens, veiculadas nas emissoras de televisão, sobre alunos
inconsequentes que depredam seu ambiente escolar ou agridem seus profesJores.

A realização de diligência externa foi requerida pela Comissão e Finanças e Tributação da
Assembleia Legislativa.

É o relato do necessário.

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

FUNDAMENTAçÃO

A presente manifestação se restringe unicamente ao exame da legalidade e da
constitucionalidade da proposição legislativa em relação à qual a Assembleia Legiãlativa solicitóu
diligência.

Av. prereno osmar cunha, ,., 5fYÏ?3r3f,,..? ""nuoffiffioris-sc - Fone: (48)3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

. O projeto, em suma, prevê diversas medidas a serem adotadas pelos estabelecimentos deensino tendentes a garantir o ressarcimento dos danos ao patrimônio de escolas oriundos deconduta dolosa praticada por alunos.

Extrai-se da ementa e da exposição de motivos que a proposição se dirige apenas àsescolas públicas do Estado.

De início, destaca-se que o Projeto de Lei n. 303.212019 não usurpa a competênciaprivativa da União para legislar sobre djreito civil (CRFB , art.22,l), na medida em que não inova naordem jurídica em matéria de responsabilid.ade civil. lsso porque não há a previsão de regras 
".Àr""dos pressupostos da responsabilidade civil extracontratuai ou do mòóã-pelo qual o dever deindenizar deverá ser adimplido.

Com efeito, já se extrai do Código Civil o dever de reparação de danos às escolas públicas.
É que o Estado, enqúanto sujeito de dirõitos, é titular de uma pretensão consubstanciada no poder
d-e exigir que todos os demais indivíduos se abstenham de violar o seu direito Oe proprieãáOe.
Violado esse direito e constatado dano ao patrimônio público, surge o devãr de repaiar os danos(Código Civil, arts. 186 e 927).

No entanto, o Projeto de Lei n. 303.212019 é inconstitucional por vício de iniciativa,
consoante se passa a expor.

De início, importante esclarecer que o fato de a norma a ser criada estar dirigida ao poder
Executivo, seja conformando o exercício da função administrativa, seja ãriànOo unioireitã, 

"";",ainda, estabelecendo diretrizes de políticas públicas, por si só, náo irirprúà que ela deva ser deiniciativa privativa do Governador do Estado.

Para que se reconheça vício de inconstitucionalidade formal, por usurpação da iniciativareservada do Chefe do Poder Executivo, em projetos de lei dirigidos a esse podér, é necessárioque, cumulativamente, a legislação tenha tratado de alguma daJmatérias constantes do art. 61, $
1"' dq Constituição Federal (reproduzidas no art. 50, i 2o, da Constituiçáo do Estado de SantaCatarina).

lsso porque a regra da deflagração do processo legislativo é a iniciativa comum ouconcorrente (CRFB, art' 61 , caputl). Portanto, "a iniiiativa reseruada, por constituir matéria de direitoestrito, não se presume e nem comporta interpretação amptiativa, n'a medida em que, por implicarIimitação ao poder de instauração do_processo /egr'ó/ailvo,-deve necessariamente derivar de normaconstitucional explícita e inequívoca',2.

Assim, temas que não se enquadram nas hipóteses taxativas de reserva de iniciativa, aindaque impliquem aumento de despesa, não acarretam vício de inconstitucionalidaO" .uËiãtiì"Entendimento em sentido contrário teria o efeito de tolher significatívamente a abrangência daatividade parlamentar como um todo, conforme advertência teìta pelo Ministro Moreira Alves nojulgamento da ADI 2072 MC1RS, Relator Ministro Octavio Gallotti, b.lU o" lgtgtZOOg, r"p.Or=io"
a seguir:

Sr' Presidente, com a devida vênia, vou acompanhar o eminente Relator, porquanto,
se se entender que qualquer dispositivo que interfira no orçamento fere a iniciativa
exclusiva do Chefe do Executivo para lei orçamentária, nã'o será possívet tegúiár,

l cRFg: 'Art' 61' A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da câmara dosDeputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,aos Tribunais superiores, ao Procurador'Geral da Repúbiica e aos cidadâos, na forma á Ào. 
"""o, 

previstos nestaConstituição."

2 str, Rot 724 MC, Relator Ministro celso de Mello, Tribunat pteno, jutgado em 07/05/1g9 2, DJ 27to4l2oo1.

Av. prereiro osmar Gunha, rro, 5fgÏirtr3'ÏS 
""nuoffiffioris-sc- Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

sem essa iniciativa, a respeito de qualquer matéria - assim, por exemplo, pensão
especial, doação ou remissão - que tenha reflexo no orçamento.

Esse entendimento foi reafirmado no ARE 878911, Relator Ministro Gilmar Mendes,Tribu.nal Pleno, julgado em 29109t2016, DJe de 10t1012016, em sede de repercussão geral. Na
ocasião., o Supremo declarou a constitucionalidade de lei municipal, de iniciativa partame"nt"i, qr"
'Ip9: à municipalidade a instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias.
Confira-se a tese fixada (tema g1Z):

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie
despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atrìbuição de seus
órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, s 1o, ll, *à', uc,, e ;eu,
da Constituição Federal).

De fato, a linha hermenêutica até então exposta é no sentido de se interpretarrestritivamente as hipóteses de iniciativa reservada, adotando-se, consequentemente, postura
deferente em face das iniciativas parlamentares.

Contudo, essa diretriz não é suficiente para afastar a circunstância de que o projeto deLei n' 303.212019 disciplina tema afeto à organização e ao funcionamento da AdminiótraçàoPública, cuja deflagração é de iniciativa privãtiva dó Chefe do poder Executivo, como 
"" 

póã.
deduzir dos arts. 61, S 1o, ll, "e" e 84, vl, "a", da CRFB, e 50, $ 20,vl e71,lv,,'a',, da cESc,transcritos a seguir:

CRFB.

Art' 61. t...1 S 1o São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

t. ..t

ll - disponham sobre:

t...1

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, obseryado
o disposto no art. 84, Vl;

t...I

Art. 84. Compete privativamente ao presidente da República:

t. ..I

Vl - dispor, mediante decreto, sobre:

a) organizaçâo e Íuncionamento da adminìstração federal, quando não implicar
aumento de despesa nem criação ou extinção deórgãos públicos;

CESC.

Art' 50. ['..] S 2" São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
disponham sobre:

t. ..1

Vl - 
" criação e extinção das Secretarias. de Estado e órgãos da administração

pública, observado o disposto no art. 71 , lV.

1...1

Arl.71. São atribuições privativas do Governador do Estado:

t...1

lV - dispor, mediante decreto, sobre:

Av. prereito osmar cunha, ,m, 5fgÏiÍr3f,,.,? 
""nooffiffi$uooris-sc - Fone: (48) 3664-7600

P
ág

in
a 

32
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

30
3.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



o
Z8

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

3 t.lSC, ADI n. 40356 23-87 .2018.8.24.0000, Relator Stanley da Silva Braga, órgão Especial, jutgado em 1g11212A19

o

a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar
aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos;

Destaca-se que a iniciativa privativa subsiste, ainda que a Emenda Constitucional no
3212001 tenha retirado a expressão "estruturação e atribuições" do art.61, S 1o, ll,,,e,,Oa Cifg.lsso porque o objetivo dessa emenda não foi o de suprimir a iniciativa privativa do chefe doExecutivo para tratar sobre esses assuntos. Ao contrário, foi o de permitir-rrr" disciplinar o tema por
decreto autônomo, ou seja, sem a exigência de lei.

Registre-s-e, ainda, que seria incoerente admitir a iniciativa concorrente quanto às normas
de estruturação e funcionamento dos órgãos do Executivo, quando, nos outros ioderes, o quà ,"
tem-é jniciativa priv.ativa..ou até competência normativa exclusiva (CRFB, arts. 51, lV, e 52, Xill; art.27, $ 30; art. 96, l, "a" e "b").

No caso em comento, o vício de iníciativa decorre do fato de o projeto em exame criardiversos deveres que instrumentalizam procedimentos visando ao ràssarcimento de danosao patrimônio de escolas oriundos de conduta dolosa praticada por alunos, atriOuinàã-osespeclÍigaTentg aos estlbelecimentos públicos de ensino. Tais deveres são, de modoexemplificativo,(i)apurarsehouvedoloouc@oquegeroudanoaopatrimônio
da escola, cuja aferição pode ser difícil em deierminadas situações 1art. f i caput);1iiy refistràr,-fo,
meio de boletim de ocorrência, a notícia do ato infracional equiparado ão crime de dano aopatrimônio pÚblico (art. 1o, capyt); (iii) disponibilizar e-mail para o encaminlramento de imagense
vídeos (art. 1o, caput e parágrafo único) (iv) providenciar trés orçamentor pái" 1ns de restaüração
de danos ao patrimônio público (art. 2o); (v) negociar administrátivamente com os responsáveis omodo pelo qual será feita a reparação dos danós (art. 3o); (vi) recolher os pagamentos (art. 4o); e(vii) firmar termo de comprometimento com o alunoou o rãsponsável (art. sà).

A proposição, desse modo, a pretexto de zelar pelo patrimônio público, delimitou tarefas
determinadas a cargo de esenlas públicas integrantes da estrutura do Poder Executivo, impactando
o regular funcionamento da secretaria de Estalo da Educação (sED).

Vale mencionar que as atribuições da SED (art. 35 da Lei Complementar estadual no
74112019) não contemplam a adoção de medidas análogas aos deveres cuja criação é pretenJida.

Como é cediço, a dicção dos arts. 50, S 20, Vl e71, lV, ambos da CESC, impõe que projetos
de lei sobre organização e funcionamento daAâministração Pública, no âmbito do poder Executivo,
só podem ser validamente instaurados pelo Governadoido Estado.

Veja-se, nessa linha, o seguinte julgado representativo do TJSC:
AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 6.286, DE 13 DE
NOVEMBRO DE 2018, DO MUNICíPIO DE CANOINHAS. PROJETO DE
INICIATIVA PARLAJVENTAR QUE INSTITUIU O "PROJETO DE PREVENCÃO óAvroLÊNcA DoMEStcA coM A EsrúrÉorn ôË õnúõÊ 

'õn-'rÃnìiuÃ..
DIPLOMA QUE, APESAR DE IMPLEMENTAR PROGRAMA SOCIAL, DE
tNrEREssE Loc4lr_lfRA. pRorEçÃo DE cRupos vuLNERÁúÈrél õiróuNOVA COMPETÊNCIA À SECRETARIA DE SAÚDE MUNICI'PAL E
âIB|*BUçóES A sEUs sERVrDoREs, EM ruÍnoÀ arnor.rra lo pninrcliiõ oe
RESERVA LEGAL E DA AUTOGESTÃO DO PODER EXECUTIVO. úióiÀóÃO
DOS ARTS. 32 E 50, rNCrSos il, rv E vr, E 71, TNCTSO rv, r.ã1,-'ôA
go_tìlsrllutçÃo ESTADUAL. PRoCEDÊNCA óA AçÃ'O PARA DECLARÂR A
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL, COM EFEITOS RETROATIVOS -EX
TUNC".3 (grifou-se)

Av. prereito osmarcunha, rr., Ff9Ïi:r3f,f" 
""nnoffiffioris-sc- Fone:(48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

No mesmo sentido é o entendimento do Supremo ïribunal Federal, consoante se extrai daseguinte tese fixada na ADI 3981:

4. Pedido da ação direta julg.ado parcialmente procedente, com a fixação daseguinte tese: "Padece de inconstitucionalidade formal lei de initiativaparlamentar que disponha sobre alribuições de órgãos da Administraiao
Pública (aÉ. 61, s 1o, ll, "e" e art. 84, vl, da-constituiçãã Federau.', tgriiãü-rã)

Aqui, não se coloca em jogo a qualidade da intenção do legislador estadual de zelar pelopatrimônio público, mas tão somente o falo de que, em teimos obleìivos, a proposição disciplinouquestão concernente à organização e ao funcionamento da Administração púOlica.

Não se está a afirmar, portanto, que os danos gerados às escolas públicas não devem serreparados.

À luz do expendido, entende-se que o Projeto de Lei n.303.21201g, de origem parlamentar,
embora relevante do ponto de vista social, apresenta vício de inconstitucionalidadõ formàtrrOl"tiu"(arts.61, S 1o, ll, "e" e 84, Vl, "a',, da CRFB, e 50, $ 20,Vl e 71, lV, ,,a,,, da CESC).

CONCLUSÃO

. Ante o exposto, entende-se que o Projeto de Lei n.303.212019, de origem parlamentar,
embora relevante do ponto de vista social, apresenta vício de inconstitucionalidadã tormãt suUj"tìu"(arts.61, S 1o, ll, "e" e 84, Vl, "a", da CRFB, e 50, $ 20,Vl e 71, lV, ,,a,,, da CESC).

É o parecer.

ANDRÉ FILIPE SABETZKI BOEING

Procurador do Estado

a str, Rot 3981, Relator Roberto Barroso, Tribunal Pteno, julgad o em 15t0412020, DJe 2olo5t2o2o

Av. prereito osmar cunha, rm, 5f9Ïifr3,i.? 
""nnoffiffiftooris-sc- Fone: (48) 3664-z600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

DESPACHO

Referência: SCC 885812022

Assunto: Pedido de Diligência ao projeto de Lei n.303.21201g

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALESC)

De acordo com o parecer retro exarado pelo Procurador do Estado, Dr. André Filipe
Sabetzki Boeing, cuja ementa foi assim formulada:

Pedido de diligência. Projeto de Lei n.303.212019, de iniciativa parlamentar, que
"Dispõe sobre o ressarcimento de eventuais prejuízos de origem dolosa
ocasionados por alunos, em escolas públicas do EÀtado de Sanú Catarina,,.
lnconstitucionalidade formal subjetiva. Usurpação à iniciativa reservada ao
Governador do Estado (CRFB, art. 61, S 1o, ll,,,e;,e art. g4, Vl, "a"; CESC, art. S0,
$ 20, Vl e art' 71, lV "a"). opinião pela inconstitucionalidade do projeto em sua
integralidade.

A consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital

ALINE CLEUSA DE SOUZA

Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica

judicial@pge.sc. gov, brPágina 1 de 1 www. pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J.J.Cupertino, Centro - CÈp AgO 15100, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-2600

P
ág

in
a 

36
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

30
3.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ìt
sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: HKí354FT

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

.l ALINE CLEUSA DE souzA (cpF: 003.XXX.689-xx)em 10/06/2022 às 07:58:00
Emitido por: "sGP-e", emitido em't3107t2018 - 13:14:45 e válido até 13107121i8 - 1}:'t4..4s.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link
documento/U0N D)(zEwM Dy4XzAwM DA4OD ISzEzNTRGVA== ou o site

b l-externo/conferencia-

https://portal .sgpe . sea. sc. gov. br/porta l-exte rno e informe o processo scc 00008858t2022 e o código HKí354FT
nesta página para realizar a conferência.ou aponte a câmera para o eR Code presente

P
ág

in
a 

37
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

30
3.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL

DESPACHO

Referência: SCC 8BSBI2022

Assunto: Pedido de. diligência. Projeto de Lei n.303.212019, de iniciativa parlamentar, que ,,Dispõe
sobre o ressarcimento de e_ventuais prejuZos de origem dolosa ocasionaãòs for atunos, em escolaspúblicas do Estado de Santa Catarina". lnconsÍtucionalidade formal subjetiva. Úsurpaçao-a
iniciativa reservada ao Governadordo Estado (CRFB, art.61, S 1o, lt,,,e,,e árt. a+, Vl, ,,a,,; CESC,art' 50, S 20, Vl e art.71, lV, "a"). Opinião pela inconstitucionalidãOe Oo'prol"to"r sua integralidade.
Origem: Casa Civil (CC)

lnteressada:Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALESC).

De acordo com o Parecer np 2M\2022-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. AndréFilipe Sabetzki Boeing, referendado pela Dra. AlÍne Cleusa de Souza, procuradora-Chefe daConsultoria Jurídica.

sÉRGIo LAGUNA PEREIRA

Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos

]. Aprovo o Parecer ng 244\2022-PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna pereira,
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil (CC).

Florianópolis, data da assinatura digital

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado

Av. prereito osmar cunha, ,r., 5f9.ÏiJr3.qJ, ."nuo##ftffiHor6-sc - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO

OÍicio DIOR n'6312022 Florianópolis,27 de maio de 2022.

Assunto: Resposta à solicitação contida
nos autos do Processo SCC 890012022.

Sr. Consultor Jurídico,

A Diretoria de Planejamento Orçamentário - DIOR, órgão central de planejamento
orçamentário do Estado, a quem compete manifestação sobre asruntos que teúam repõrcussão
nessa temâtica, tendo em vista a solicitação dessa Consultoria Jurídica, em atenção ao OÍïcio no
566|CC-DIAL-GEMAT, da Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, que requer análise
e manifestação a respeito do Projeto de Lei n" 0303.212019, de origem parlamentar, que ..Dispõe
sobre o ressarcimento de eventuais prejuízos de origem dolosa ocasionadìs por alunor, .^.r.óh,
públicas do Estado de Santa Catarina", conforme pedido de diligência de fls. 03 a l0 dos presentes
autos, passa a apresentar as seguintes considerações.

O projeto de lei visa, em linhas gerais, estabelecer procedimentos administrativos para que
ocolra o ressarcimento pelos alunos ou pelos seus responsáveis ao erário dos- valoies
correspondentes ao patrimônio pertencente à rede pública estãdual de ensino, eventualmente por
eles dilapidado de forma dolosa.

A solicitação visa esclarecer alguns pontos do mencionado projeto atinentes às questões de
ordem orçamentária,- dentre outras. Especificamente, o Pedido ae niüg6ncia visa esciarecer, de
acordo com as fls. 06 do presente processo:

a

a

'ose a indicação de fonte orçamentária não imporá díficuldade de execução
orçamentária da despesa pública associada à pretendida recomposição dos bens
públicos eventualmente destruídos ou avariados,,; e

"se há previsão orçamentária de arrecadação da receita púbtica que configurará
o aventado "pagamento devido", bem como acerca da expressa vincutàçâo @a
receita pública) e de sua pretendida aplìcação por ato do (a) titular da Diieção da
respectíva unidade escolar" .

Ao Senirot'
LAIZ HENRIQUE DOMINGUES
Consultoria Jurídica
Secretaria de Estado da Fazencla
NESTA

*
@tH{oË sArnn
Cf,TililUT

centro Administrativo do Governo - Rodoüa sc 40í - KM 05, no 4.600 - 88032-000 - Florianópolis - sc
Fone (48) 3665.2799 - E-mail: dior@sef.sc.gov,br
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Apresentadas as informações necessárias à contextu alização da presente questão, esta
DIOR, limitando o escopo da sua manifestação à sua alçada de iompetência; descònsiderando,
portanto, a verificação da constitucionalidade da proposta, o impactõ nas rotinas de controle e
gestão patrimonial e contábil, as nuances relativas ao regime disciplinar do corpo discente e
também as questões de ordem de responsabilização penal, õirril e adrninistrativa, as quais devem
ser objeto de manifestação das áreas competentes, passa a apresentar as considerações q,;. ,.gu.*.

Em consulta efetuada no Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal - SIGEF, foi
possível verificar que a unidade orçamentária 45000 - Secretaria de Estado da Educação não
possui fonte de recursos e receita de restituições e indenizações a ela associadas, fixadas na Lei
Orçamentária de 2022, o que permite concluir que a anecadação e a consequente execução da
despesa para recomposição do patrimônio inutilizado não se mostra, atuaimente, viávéf por
ausência de previsão legal.

Por esse motivo, não ocorre, na execução orçamentâria atual, a vinculação da receita
pública advinda da restituição efetuada pelo responsável à despesa com a substituição do bem
avariado, da forma pretendida pelo projeto de lei em tela.

Caso o projeto seja convertido em lei, será necessário afinlizar o orçamento anual e adaptar
os registros orçamentário-contábeis do Estado, a fim de que seja vincul ada a fonte à ,"""itu
orçamentária, permitindo, dessa maneira, a adequada execução orçamentária e o cumprimento das
normas de finanças públicas e de responsabilidade fiscal vigentes.

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DTRETORTA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁruO

Sendo o que tíúamos a manifestar.

Atenciosamente,

Paulo Sérgio de Souza

Diretor de Planejamento Orçamentário - DIOR

*
@ìrEË{o
ESAilNc/nililur

centro Administrativo do eoverno - Rodoüa sc 401 - KM os, no 4.600 - sg032-ooo - Florianópolis _ sc
Fone (48) 3665-2799 - E.mail: dior@sef.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Ofício DITE/SEF n. 256t2022 Florianópolis, 31 de maio de 2022

REF.: SCC 8900/2022

Senhor Consultor Executivo,

Trata-se de Diligência do Projeto de Lei n. 0303.2/2019 que Dispõ e sobre
o ressarcímento de eventuais preiuízos de origem dolosa ocasionados por a/unos, em
esco/as públicas do Estado de Santa Catarìna, para que sejam esclarecidos os seguíntes
questionamentos:

[ar sE fazem parte das atrÍbuições admrnrsfatÍvas do(a) flturar da
Dlreçâo Escolar, acartar'ê-&I@ e as condlcÕôs de como ee dará o peoâmênto

CAy&19,, e recolher no paoamento davido, (GrÍfos acrescsnlados);

[b] se a rndicação de íonto orçamenÉrra não Ímporá drfrcurdade
de exeeução orçnmentárra da despeea púbilce assocrada à pletendida
recomposiçâo dos bene públicos ewntualmente destnrÍdoe e/ou aìreÍlados; e

queconngura"ï::iï"::ïïtrffi inï,,ïïïïf":ilï:#:J;
vinçuÍecâo (da recaib pübllca) e de sua pretendida apllcago por ato do(a) ltular
da Dlreçáo da ÍoËpËdiva unidade eecolar.

Em relação ao item 'a', trata-se de questionamento a ser respondido pela
Secretaria de Estado da Educação. Quanto aos itens'b'e'c', a Diretoria de planejamànto
Orçamentário respondeu à saciedade as questões, no sentido de que, apesar de
possível, serão necessárias alterações orçamentárias para viabilizar a vinculação da
receita, e assim a adequada execução orçamentária da despesa.

Tendo em vista que esclarecidos os pontos 'b' e 'c', e ante a não
existência de aumento de despesa, eis que esta decorre do dano causado por aluno,
não haveria mais o que ser manifestado por esta Diretoria.

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DÁ SILVA
Consultoría Jurídica
Secretaria de Estado da Fazenda

Centro Administrativo do Governo, Rodovia SC 401, KM 05, no 4.600 - Florianópolis, SC, CEp 88.032-005
Fone (48) 366s.2540 . Fax (48) 366S-22s9
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

qq

contudo, a título de sugestão, nos parece ser de melhor
operacionalização que a reparação do dano e o ressarcimento sejam tratados de forma
isolada e independente - de forma que não se crie a vinculação pretendida.

lsso porque, eventualmente, a reparação do dano será urgente, de forma
que não será razoável se aguardar pelo ressarcimentô. Em outros casos, a utilização do
rêcurso na reparação do dano não será a prioridade, de Íorma que os recursos seriam
mais necessários em outra demanda da unidade escolar.

Atenciosamente,

(d oc u me nto assi n ado d igitat me nte)
José Gaspar Rubick Jr.

Assessor Técnico

(docu me nto assi n ad o d ig itat mente)
Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

centro Administrativo do Governo - Rodovia sc 401 - KM 05, ne 4.600 - Florianópoüs, sc. cEp gg.032-005
Fone (4E) 3665-2s32 - Fax (4E) 3665-nS9
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

PARECE R NO 268 I2O22.PG E/N UAJ/SEF

Referência: SCC 890012022

Assunto: Diligência em projeto de Lei

Origem: Casa Civil (CC)

Florianópolis, data da assinatura dígital.

RELATÓRP

Trata-se de diligência a respeito do Projeto de Lei no 0011 .012021, que,,Dispõe sobre o
ressarcimento de eventuais preiuízos de origem dolosa ocasionados por alunos, em esco/asptiblicas do Estado de Santa Catarina", oriúndo da Comissão de Finanças e Tributação da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa catarina (ALESC).

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício no
566/CC-DIAL-GEMAT, solicitou a manifestação da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) sobre
o PL em questão, a fim de subsidiar a resposta do Senhor Governador do Estado à ALÈSC.'

É o relato do essencial.

FUNDAMENTAçÃO

lnicialmente, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do proóesso administrativo em
epígrafe, incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma esïritamente jurídico, não lhe
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidadã, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Nos termos do art. 19, S 10, inciso ll, do Decreto Estadual no 2.58212014, que dispõe
sobre o Sístema de Atos do Processo Legislativo, a resposta à diligência deverá tramitar instruída
com parecer analítico, fundamentado e conclusivo elaborado pela consultoria jurídica ou unidàde
de assessoramento jurídico e referendado pelo titular da Secretaria de Estado óu pelo dirigente da
entidade de administração indireta consultada, senão vejamos:

Artt 19. As diligências oriundas da ALESC relativas a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado, aós
órgãos ou às entidades especificados nos pareceres emitidos petas coúissoãs
parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias, órgãos ou entiOáOãs

Ementa: Diligência. Projeto de Lei no 0303.2/2019, que ?ispõe sobre o
ressarcimento de eventuais prejuízos de origem dolosa ocasionados por
alunos, em escolas púbticas do Estado de Santa catarina,,. observânciados apontamentos_ efetuados pelas Diretorias de planejamento
orçamentário e do Tesouro Estadual, ambas da secretaria do Estado da
Fazenda.

www. pge.sc.gov.br
í5í00, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-7600

Página 1 de 4
Av Osmar Cunha,220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - CEp 880
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

considerados nqcessários, para resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.
(Redação dada pelo Decreto no 1.117, de 2A1T)

S 1o A resposta às diligências deverá:

| - atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas
na diligência e ser elaborada em linguagem claia e objetiva, fornecendo aos
parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer eventuais dúvidas
suscitadas;

ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico, e
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da íundaçáo,
zutarquia, empresa pública ou sociedade de economia m-ista consultadá; e
(Redação dada pelo Decreto no 1.j17, de 2017)

lll - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capítulo lV-A deste
Decreto. (Redação dada pelo Decreto no 1.317, de 2017) (grifo nosso)

Pois bem. O pedido de diligência em análise busca obter a manifestação da Secretaria de
Estado da Fazenda sobre o PL em questão, tendo em vista a competência da SEF paia
manifestar-se sobre assuntos que envolvam repercussão financeira p"i" o erário, bem como
desenvolver as atividades relacionadas com administração financeira, contabilidade pública,
gestão fiscal, coordenar a política de aplicação dos recursos financeiros administradôs pela
Administração Pública Estadual e desenvolver atividades pertinentes ao processo orçamentário
estadual, nos termos do art. 36, incisos l, lll, lV alíneas "c',, ,,d,, ê ,,ê,,, vlll e ix, d" L"i
Complementar Estadu al no T 41 1201g.

O Projeto de Lei no 0303.212019, de iniciativa parlamentar, visa, em síntese, dispor sobre
o ressarcimento de prejuízos materiais causados, de forma dolosa, por aiunos de escolas públicas
do Estado (fls, 08-09).

Diante do teor da proposta, a COJUR da SEF entendeu pertinente o encaminhamento
dos autos à Diretoria de Planejamento Orçamentário (DIOR) e à biretoria do Tesouro Estadual
(DITE), a fim de colher suas manifestações.

Em resposta, a Diretoria de Planejamento Orçamentário manifestou-se por meio do Ofício
DIOR no 6312022 (fls. 13-1a), nestes termos:

O projeto de lei visa, em linhas gerais, estabelecer procedimentos administrativos
para que ocorra o ressarcimento pelos alunos ou pelos seus responsáveis ao
erário os valores correspondentes ao patrimônio pertencente à rede pública
estadual de ensino, eventualmente por eles dilapidado de forma dolosa.

A solicitação visa esclarecer alguns pontos do mencionado projeto atinentes às
questões de ordem orçamentária, dentre outras. Especificamente, o pedido de
Diligência visa esclarecer, de acordo com as fls. 06 do presente processo:

o "se a indicação de fonte orçamentária não imporá dificutdade de execução
orçamentária da despesa pública associada à pretendida recomposiçao dos
bens públicos eventualmente destruídos ou avariados,,; eo "se ha previsão orçamentária de arrecadação da receita púbtica que
configurará o aventado "pagamento devido", bem como acerca'da expressa
vinculação 

.(da receita pública) e de sua pretendida aplicação por ato do (a)
titular da Direção da respectiva unidade escolaf,.

Apresentadas as informações necessárias à contextualização da presente
questão, esta DloR, limitando o escopo da sua manifestação à sua aiçada de

2 de 4 www, pge.sc.gov.br
- CEP 88015100, Florianópotis-SC - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANÏA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

competência; desconsiderando, portanto, a veriÍìcação da constitucionalidade da
proposta, o impacto nas rotinas de controle e gestão patrimonial e contábil, as
nuances relativas ao regime disciplinar do corpo discente e também as quesiões
de ordem de responsabilização penal, civil e administrativa, as quais devem ser
objeto de manifestação das áreas competentes, passa a apresentar as
considerações que seguem.

Em consulta efetuada no Sistema lntegrado de Planejamento e Gestão Fiscal -SIGEF, foi possível verificar que a unidade orçamentária 45000 - Secretaria de
Estado da Educação não possui fonte de reèursos e receita de restituições e
indenizações a ela associadas, fixadas na Lei orçamentária de 2022,'o que
permite concluir gue a arrecadação e a consequónte execução da despesa
para recomposição do patrimônio inutilizado não sê mostra, atualmente,
viável, por ausência de previsão legal.

Por esse motivo, não ocorre, na execução orçamentária atual, a vinculação da
receita pública advinda da restituição efetuada pelo responsável à despesa com a
substituição do bem avariado, da forma pretendida pelo projeto de lei em tela.

Gaso o proieto seja convertido em lei, será necessário atualizar o orçamento
anual e adaptar os registros orçamentário.contábeis do Estado, a fim de que
seja vinculada a fonte à receita orçamentária, permitindo, dessa maneira, a
adequada execução orçamentária e o cumprimento das normas de finanças
públicas e de responsabilidade fiscalvigentes. (grifo nosso)

Nesse sentir, observa-se que a referida Diretoria aponta, em síntese, QUê, caso o projeto
de lei em questão seja aprovado, será necessária a alteração do orçamento anuai e a adaptação
dos registros orçamêntário-contábeis do Estado, para a ádequada- execução orçamentáiia Oa,
receitas e das despesas relacionadas à proposta legislativa, considerandó-se que, atualmente,
não existe fonte de recursos e receita de restituições e indenizações associados à unidade
orçamentária 45000 - Secretaria de Estado da Educação, fixada na Lei Orçamentária Anual do
exercício de 2022 (Lei Estadual no 18.32912022).

Por seu turno, a Diretoria do Tesouro Estadual emitiu o ofício DITE/SEF no 25612022 (fls.
17-18), apresentando as seguintes considerações:

Trata-se de Diligência do projeto de Lei n. 030j.212019 que Dispõe sobre o
ressarcimento de eventuais prejuízos de origem dolosa ocasionados por alunos,
em esco/as públicas do Estado de Santa Catarina, para que sejam esclarecidos os
seguintes questionamentos: (...)

Em relação ao item 'a', trata-se de questionamento a ser respondido pela
secretaria de Estado da Educação. euanto aos itens ,b' e ,c', á oiretoriá ãe
Planejamento Orçamentário respondeu à saciedade as questões, no sentido deque, apesar de possível, serão necessárias alterações orçamentárias para
viabilizar a vinculação da receita, e assim a adequada óxecuçaó orçamentária da
despesa.

Tendo em vista que esclarecidos os pontos ,b'e .c', e ante a não existência
de aumento de despesa, eis que esta decorre do dano causado por aluno,
não haveria mais o que ser manifestado por esta Diretoria.
contudo, a título de sugestão, nos parece ser de melhor operacionalização que
a reparação do dano e o ressarcimento sejam tratados de forma isãlada e
independente - de forma que não se crie a vinculação pretendida.

Página 3 de 4 www. pge.sc.gov,br
Av' Osmar Cunha,22O,Ed. J.J. Cupertino, Centro - CEP 88015100, Ftorianóf,otis-Sõ - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

lsso porque, eventualmentê, a reparação do dano será urgente, de forma que
não será razoável se aguardar pelo ressarcimento. Em ouiros caso", 

"utilização do recurso na reparação do dano não será a prioridade, de forma
que os recursos seriam mais necessários em outra demanda da unidade
escolar. (grifou-se)

De início, narra a Diretoria do Tesouro Estadual que não haverá aumento de despesas
9om a proposta em questão, não havendo o que ser manifestado, nesse ponto, pela referida
Diretoria.

Ao final, corroborando com a manifestação da DIOR, a DITE sugere que a reparação do
dano não seja vinculada ao efetivo ressarcimento pelos prejuízos causadãs, tendo em vistâ que,
eventualmente, a necessidade de reparação do dano seiá úrgente, não sendo razoâvel"gu"id",
pelo ressarcimento, assim como, em outros casos, a reparação do dano poderá úo serprioridade, de forma que os recursos poderiam ser necessaiios êm outra demanda da unidade
escolar.

coNcLUsÃo

Ante o exposto, no que compete à esfera de competência da Secretaria de Estado da
Fazenda, opina-se1 pela observância dos apontamentos apresentados pelas Diretorias de
Planejamento orçamentário (DloR) e do Tesouro Estaduat (DlrÈ).

É o parecer.

Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão.

HELENA SCHUELTER BORGUESAN

Procuradora do Estado

1 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, "(...) o parecer não vincula a autoridade que tem competência
decisória, ou seia, aquela a quem cabe praticar o ato administrativo final. Trata-se de aÍos diyersos - o parecer e o ato
S.ue.? ?p.r9Y?ou reieita. Como tais atos têm colteúdo9 antagônicos, o agente que opina nunca poderá ser o que
decide." (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito admini-stratiub. Sí. áã. r"u., atuat. e ampl. São
Paulo: Atlas, 2017, p. 118)

Página
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro
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Codigo para verificação: LYTglRZg

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

HELENA SCHUELTER BORGUESAN (CPF: 084.XXX.229-XX) em OglO6t2O22às 1 1:3S:11
Emitido por: "SGP-e", emitido em 24107t2020 - 13:43:48 e vátido até 24t0712120 - ,13:43:48.

(Assinatura do sistema)

Para verificar
documento/U

ou aponte a câmera para o QR Code presente
e informe o processo scc 0000s90012022 e o código Ly79tR79
nesta página pa'a realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEF
GABINETE DO SECRETÁRIO . GABS

DESPACHO

Autos no: SCC 890012022

Acolho o Parecer no 26812022-PGEINUAJ/SEF, do Núcleo de Atendimento Jurídico aos
Órgãos setoriais e seccionais do sistema Administrativo de Serviços Jurídicos - pGE/NUAJ.

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, para
conhecimento e providências pertinentes.

/assrnado d igital me ntel

Paulo Eli

Secretário de Estado da Fazenda
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Codigo para verificação: C9GS4T1 D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

.f PAULO ELI (CPF: 303.XXX.199-XX) em OgtO6t2O22às 16:22:33
Emitido por: "sGP-e", emitido em o2l04t2o1ï - 1s:01:s2 e válido atê 0210412118 - 15:0,1 :52
(Assinatura do sistema)

Para
docu

ou aponte a câmera para o eR Code presente
e informe o processo scc 00008900t2022 e o código c9c54T1D
nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Educação
Diretoria de Ensino

TNFORMAÇÃO n. 3 632 I 2022 Florianópolis, 13 de junho de2022.

Referência: Processo SCC 8901/2022, referente à
Consulta sobre o pedido de diligência a respeito do
Projeto de Lei n" 0303.212019, que "Dispõe sobre o
ressarcimento de eventuais prejuízos de origem
dolosa ocasionados por alunos, em escolas públicas
do Estado de Santa Catarina".

Seúora Consultora,

Em resposta ao Oficio n" 5671CC-DIAL-GEMAT, que solicita manifestação da Secretaria de
Estado da Educação em relação ao Projeto de Lei n' 0303.2/2019, que "Dispõe sobre o ressarcimento de
eventuais prejuízos de origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas públicas do Estado de Santa
Catatina", informamos que, segundo a Lei n' 4.717 de 2910616| o patrimônio público é ,,o conjunto de
bens e direitos de valor econômico, artístico, estético, histórico ou turístico, pertencentes aos entes da
administração pública direta e indireta". Conforme essa definição, o que caracteriza um patrimônio
público é o seu pertencimento a um ente público - a União, um Estado, um Município, uma autarquia
ou uma empresa pública. Assim sendo, todo mobiliário, equipamentos, tecnologias, documentos e
demais aspectos ffsicos e estruturais de uma escola pública se constitui em um patrimônio público,
devendo ser preservado com zelo por todos.

Quanto aos casos de danos ao patrimônio público escolar causado por estudantes, o Estatuto da
Criança e do Adolescente - ECA - Lei no B.06glg0,prevê que:

Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a
autoridade poderá determinar, se for o caso, que o adolescente iestitua u.oí.u,
promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo
da vítima.
Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser
substituída por outra adequada.

Como se vê, casos de danos ao patrimônio público escolar causado por estudantes, ou similares,
que se caracteizem como atos infracionais, já possuem uma previsão legal.

Diante da já existente previsão legal, há que se ressaltar que a escola é, por excelência, um
espaço de convivência social, de integração e de intercâmbio de ideias . p"rrour, e que possíveis
conflitos são passíveis de ocorrer, gerando, por vezes, atitudes de danos a bens públicos. O desafio,
portanto, está em criar políticas educacionais voltadas ao cuidado do patrimônio público, não só nos
espaços escolares, mas nos demais locais públicos em suas múltiplas dimensões.

Defendemos que a Educação é o camiúo para se iniciar o enfrentamento a toda e qualquer
tentativa de destruição da coisa pública. É necessário conscientizar os estudantes de que o investimento
para a compra e conserto dos bens recebidos, principalmente nas escolas, provém dos impostos
arrecadados e que muitos dos recursos gastos com reformas, reposições, consertos e outras ações,
poderiam ser aplicados em beneficios da própria comunidade escolar.

A escola pública é um exemplo claro de bem público disponível para o uso da coletividade.
Nossa aítação, portanto, enquanto Rede, volta-se a levar o estudante a perceber, refletir, e conscientizar-
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se acerca de suas atitudes, atos e consequências. Neste sentido, toda reparação de um dano causado,
quando for o caso, deve ocorrer por meio de abordagens que tragam resultados construtivos, fruto de
uma consciência de si enquanto cidadão que usufrui de direitos, mas que tem de cumprir
responsabilidades em vista do bem comum.

O foco, portanto, volta-se à criação de condições estruturantes a fim de que possamos formar
cidadãos conscientes, capazes de dialogar e praticar ações que ajudem no desenvolvimento de uma
cultura do cuidado e da valoração do patrimônio público das escolas, por parte de toda a comunidade
escolar, comunidade local, órgãos governamentais e não governamentais.

Sendo assim, nosso parecer é contrário
propõe o ressarcimento de eventuais prejuízos de
públicas do Estado de Santa Cataúna.

a aprovação do Projeto de Lei n' 0303.212019, que
origem dolosa ocasionados por estudantes, em escolas

Respeitosamente,

(assinatura digital)
Letícia Vieira
Diretora

À senhora

.rÚr,ra ESTEvES GUIMARÃES
Procuradora do Estado de Santa Catarina
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: í }}EOTZT

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

.f lerÍcn UE|RA (cpF: 079.XXX.439-XX) em 14t06t2022 às't2:31:50
Emitido por: "sGP-e", emitido em 13103t2020 - 12:43:08 e válido até 1310312120 - 12:43..08.
(Assinatura do sistema)

ou aponte a câmera para o QR Code presente
e informe o processo scc 00008901t2022 e o código 193Eo7zr
nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO DE SANTA
NÚcLEo DE ATENDIMENTo JURÍDICo Aos
SECCIONAIS DO SISTEMA ADMINISTRATIVO
(NUAJ)

GATARINA
óncÃos sEToRtArs E

DE sERVtços .luníotcos

PAREC ER NO 87 212022/PG E/N UAJ/S E D/SC Lages, data da assinatura digital.

Referência: SCC 00008901 t2022

Assunto: Diligência em Projeto de Lei.

origem: secretaria de Estado da casa civilde santa catarina (scc)
lnteressado(a): secretaria de Estado da casa civilde santa catarina (scc)

EMENTA: Direito Administrativo. Resposta a diligência da
Assembleia Legislativa. Decreto Estadual no 2.392, de 20i4.
lnstrução Normativa no 001/SCC-DlAL, de 2014.

RELATÓRIO

Trata-se do Ofício no 567/CC-DIAL-GEMAT, que solicita o exame e a emissão deparecer a respeito do Projeto de Lei no 0303.212022, que "Dispõe sobre o ressarcimento
de.eventuais prejuízo_s de origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas públicas doEstado de Santa Catarina", oriundo da Comissão de Finanças e Tributação da
Assembleía Legislativa do Estado de Santa catarina (ALESC).

A Diretoria {e E19t1o (DIEN) apresentou manifestação por meio da lnformação
no 363212022, posta à p. 0004 e 0005 dos autos.

Ato contínuo os autos vieram a esta consultoria Jurídica.

É o essencial relato.

FUNDAMENTAçÃO

Preliminarmente, destaca-se que esta manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos documentais que constam dos aut"os. lsto pórque, incumbe
a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em especial, no que
concerne ao controle de legalidade dos atos administrativos.

Portanto, o parecer jurídico deve evitar posicionamentos conclusivos sobre
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência e
oportunidade, podendo, porém, sobre estes emitir recomendações, enfatizando que o seu
acatamento fica a critério do gestor.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Rua Antônio Luz, no 1,|,' - ""Llii?'lÍirirffi3iftÏ:eBï.0225 - coiur(ôsed.sc.oov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
NÚcLEo DE ATENDIM ENTo JURíDtco Aos óncÃos sEToRIAIS EsEcctoNAts Do srsTEMA ADM|NISTRAT|VO DE SERVTçOS JunÍorcos
(NUAJ)

Os autos foram encaminhados para análise desta Consultoria Jurídica por força
do art. 19, S 10, ll, do Decreto Estadual no 2.382, de 28 de agosto ae zol+ lalterado peìo
Decreto no 1 .317, de 2g de setemb ro de 2017), o qual dispõe:

4rt. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei
deverão, no âmbito do poder Executivo, ser' encaminhadas às
secretarías de Estado ou aos órgãos especificados nos pareceres
emitidos pelas comissões parlamentares e, a critério da DIAL, a outras
secretarias ou órgãos considerados necessários, para resposta no prazo
máximo de 10 (dez) dias.

$ 1o A resposta às diligências deverá:

l- atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação
contidas na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva,
fornecendo aos parlamentares entendimento prãcisó, a fim de esclarecer
eventuais dúvidas suscitadas;

ll - ,tra,mitar instruída gom par,ecer analítico. fundamentado e
"onclr"luo. "labg,t"gg 

p"l" 
"gn"rlioassêlsoramento ilï rããEecreraria Oe

Estado, ol ?elo Oirlqente, Oá
ou sociedade de economia mista conéúttãããlã-
lll - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no capítulo
lV-A deste Decreto. (grifos acrescidos)

Resta evidente, portanto, que compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração
de parecer analítico, fundamentado e conclusivo acerca dos termos propoitot no projeto
de lei, conforme previsto no art. 19, s 1o, ll, do Decreto referido.

Contudo, considerando a competência exclusiva da procuradoria-Geral do
Estado para se manifestar sobre a constitucionalidade dos projetos de lei, conforme art.
50, inciso X, do Decreto Estadual no 724, de 18 de outubio de 2007, enquanto órgão
central do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos, esta manifestação'se restriÃge
ao mérito da proposição.

Nesse diapasão, esta Consultoria Jurídica, em atenção ao Ofício no 567/CC-
DIAL-GEMAT, solicitou à Diretoria afeta à matéria que se manifestasse acerca do méritodo projeto de lei apresentado, o que restou materializado na lnformação io g6g2lz02z,
nos termos que seguem:

Diretoria de Ensino:

[...] informamos que, segundo a Lei no 4.717 de 29106/65, o patrimônio
pú.b]igo é 'o conjunto de bens e direitos de valor econômico, artístico,
estético, histórico ou turístico, pertencentes aos entes da administração
pública direta e indireta". conforme essa definição, o que caracteriza
um._patrimônio público é o seu pertencimento a um ente público - a
União, um Estado, um Município, uma autarquia ou uma empresa
pública. Assim sendo, todo mobiliário, equipamentos, tecnologias,
documentos e demais aspectos físicos e estruturais de uma escola
pública se constitui em um patrimônio público, devendo ser preservado
com zelo por todos.

Rua Antônio Luz, no ,r,,r - ""Lii'l?,?Í:rÍrffifr3%H.0225 - coiur@sed.sc.qov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
NÚcLEo DE ATENDIMENTo JURíDtco Aos óncÃos sETORIAIS EsEcctoNAts Do SISTEMA ADMINISTRATIVO DE SERVrços .lunÍorcos
(NUAJ)

Quanto aos casos de danos ao patrimônio público escolar causado por
estudantes, o Estatuto da criança e do Adolescente - EcA - Lei no
8.069/90, prevê que:

Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a
autoridade poderá determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a
coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense
o prejuízo da vítima.

Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá
ser substituída por outra adequada.

como se vê, casos. de danos ao patrimônio público escolar causado por
estudantes, ou similares, que se caracterizem como atos infracionais, já
possuem uma previsão legal.

Diante da já existente previsão legal, há que se ressaltar que a escola
é, por excelência, um espaço de convivência social, de integração e
de intercâmbio de ideias e pessoas, e que possíveis conflitos são
passíveis de ocorrer, gerando, por vêzes, atitudes de danos a bens
públicos. o desafio, portanto, está em criar políticas educacionais
voltadas ao cuidado do patrimônio público, Áao só nos espaços
escolares, mas nos demais locais públícos em suas múltiplas dimensõês.
Defendemos que a Educação é o caminho para se iniciar o
enfrentamento a toda e qualquer tentativa de destruiç'ão da coisa pública.
É necessário conscientizar os estudantes de que o investimento para a
compra e conserto dos bens recebidos, principalmente nas escolas,
provém 

-dos impostos arrecadados e que muitos dos recursos gastos
com reformas, reposições, consertos e outras ações, poderiair ser
aplicados em benefícios da própria comunidade escojar. 

'

A escola pública é um exemplo claro de bem público disponível para o
uso da coletividade. Nossa atuação, portanto, enquanto Rede, volta-se a
levar o estudante a perceber, refletir, e conscientìzar-se acerca de suas
atitudes, atos e consequências. Neste sentido, toda reparação de um
dano causado, quando for o caso, deve ocorrer por meio de ábordagens
que tragam resultados construtivos, fruto de uma consciência d"e si
enquanto cidadão que usufrui de direitos, mas que tem de cumprir
responsabilidades em vista do bem comum.

o foco, portanto, volta-se à criação de condições estruturantes a Íim deque possamos formar cidadãos conscientes, capazes de dialogar e
praticar ações que ajudem no desenvolvimento de uma cultuia do
cuidado e da valoração do patrimônio público das escolas, por
parte de toda a comunidade escolar, comunidade local, oigáos
governamentais e não governamentais.

sendo assim, nosso parecer é contrário a aprovação do projeto de
Lei no 0303.2120'19, que propõe o ressarcÍmenio de áventuais piejuízos
de origem dolosa_ocasionados por estudantes, em escolas públicas do
Estado de Santa Catarina.

lsso posto, a Diretoria de Ensino apresentou manifestação contrária aoprosseguimento do Projeto de Lei no 0303.212019, conforme acima destácado.

Rua Antônio Luz, no í 1'' - ""1,ff'l?':..ffr1rffiïffiH.0225 - coiur@sed.sc.oov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
NÚCLEO DE ATENDIMENTO JuRíDrco Aos óncÃos sEToRtAts E
SECCIONAIS DO SISTEMA ADMrNtsrRATtvo DE sERvtços tuníptcos
(NUAJ)

coNcLUSÃO

Ante o exposto, opina-se1 pelo encaminhamento dos autos à Diretoria de
Assuntos Legislativos - DIAL - da Casa Civil do Estado de Santa Catarina, com a
manifestação do setor técnico desta secretaria de Estado da Educação.

É o parecer.

JULIA ESTEVES GUIMARÃES
Procuradora do Estado de Santa Catarina

(assinado eletronicamente)

DESPACHO

Acolho a informação técnica de p. 0004 e 0005, a qual apresenta
manifestação contrária à aprovação do Projeto de Lei no 0303.2/2019, bem como ostermos do PARECER No 87212O221PGE/NUAJ/SED/SC, determinando, o
encaminhamento dos autos à Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL - da Casa Civil do
Estado de Santa Catarina.

Florianópolis, data da assinatura digital

VITOR FUNGARO BALTHAZAR
Secretário de Estado da Educação

1 A função do Advogado Público (ou assessor juídico) quando atua em órgão jurÍdico de consultoria da Administração éde, quando consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídic" propor.ion"l à realidade dos fatos, respaldada por
embasamento legal, não podendo ser alçado à condição. de abministràoor público, quando emana um pensamento jurídico
razoâvel, construído em fatos reais e com o devido e necessário embasamento regar. iiFiÈì, AG 000326g-s5.2012.4.01.0000 / AM - 08t03t2013 - DESEMBARGADORA FEDEML MONTCA StrUerureé)

Rua Antônio Luz, no i 1í - ""Lii'l?flÍ:r1rffiïfr5%3i.022s - coiur@sed.sc.qov.br
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Código para verificação: Rl GG2E4A

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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(Assinatura do sistema)
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Emitido por: "sGP-e", emitido em 0910212022 - 1s:15:43 e vátido até ogto2l2122- 15:15:43.
(Assinatura do sistema)

Para verificar
documento/U
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coM. D[ ftNÂNiçjAS
IÌ rRr$tjTA(:À()

DEVOLUçÃO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno (Resolução no 00112019) em seu artigo 144, devolve-se o presente
Processo Legislativo PL./0303.212019 para o Senhor Deputado Coronel
Mocellin, para exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 9 de março de 2022

Secretaria

Wffi

PÂLACiO I]ARFiGA-VHRNf:

Rl;;r lloLrtcr Jorge L.Llz Fctrtes, 310 | Centro

íìâ02ü-9üü I Flcriarropolis | ÍïC

(4*i:1221-2s11ü

wi..,r''.;t !*lc. sn. ç;*v_ bt
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO E STADO DE SANTA CATARIN A

COMISSÃO DE FINANÇAS
E TRIBUTAÇÃO

 
 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0303.2/2019 
 

 
 

Ementa: Dispõe sobre o ressarcimento de 
eventuais prejuízos de origem dolosa ocasi-
onados por alunos, em escolas públicas do 
Estado de Santa Catarina. 

  
Autor: Ivan Naatz 
 
Relator: Deputado Coronel Mocellin 

 
 
 

 
I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Ivan Naatz, que dispõe sobre 

o ressarcimento de eventuais prejuízos de origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas 

públicas do Estado de Santa Catarina. 

 

Extrai-se, sintética e textualmente, da justificação do Autor, expressada à 

p. 5 dos autos eletrônicos, que: 

 
[...] não há necessidade de se estender a justificativa, visto 
que basta assistir as recentes reportagens, veiculadas nas 
emissoras de televisão, sobre alunos inconsequentes que 
depreciam o seu ambiente escolar ou agridem seus profes-
sores.  
[…]  
Assim, cobrar o ressarcimento dos danos provocados por 
alunos regularmente matriculados, de seus pais ou respon-
sáveis legais, ou, dos próprios alunos quando maiores de 
idade, é, sem dúvida, uma forma de se evitar e/ou minorar 
atos de vandalismo e violência no âmbitos das escolas pú-
blicas do Estado de Santa Catarina. 
[...] 
 

Lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 3 de setembro de 2019, foi a 

proposição à análise de juridicidade afeta à Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), cujo 

Parecer (às pp. 6 a 10) propugnou pela aprovação da proposição parlamentar em estudo, e 

pela continuidade de sua regimental tramitação.  
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO E STADO DE SANTA CATARIN A

COMISSÃO DE FINANÇAS
E TRIBUTAÇÃO

 
 

 

Na sequência de seu processamento, a proposição obteve Pareceres favo-

ráveis, quanto ao mérito, no âmbito da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 

Público (CTASP), em 18/08/2021 (às pp. 11 a 13), e da Comissão de Educação, Cultura e 

Desporto (CECD), em 14/12/2021 (às pp. 15 a 18).  

 

Em atenção a Requerimento (não datado, juntado à p. 2 dos autos eletrô-

nicos) do Presidente desta CFT, anuído pelo 1º Secretário da Mesa, veio a proposição à 

ulterior análise deste Colegiado fracionário, sob a ótica dos cometimentos que regimental-

mente lhe são afetos (art. 73 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina - Rialesc). 

 

Aprovada o requerimento de diligência e com o retorno das respostas da PGE, 

SEF e SED a matéria está apta a ser exarado o voto.  

 

É o breve relatório. 

 
 

II – VOTO 
 

De acordo com a Diretoria do Tesouro Estadual da Secretaria da Fazenda, a pro-

posta está apta a ser aprovada sendo somente necessário revisar o orçamento anual e adaptar os 

registros orçamentário-contábeis do Estado, a fim de que seja vinculada a fonte à receita orça-

mentária, permitindo, dessa maneira, a adequada execução orçamentária e o cumprimento das 

normas de finanças públicas e de responsabilidade fiscal vigentes. 

 

Assim, da análise dos aspectos regimentais atinentes a este Colegiado, quais se-

jam, financeiros e orçamentários, não vislumbro óbice à regular tramitação da matéria.  

 

Desta forma, não havendo óbice de natureza financeira e/ou orçamentária, e con-

siderando superada a questão da juridicidade do Projeto de Lei na esfera da Comissão de Consti-

tuição e Justiça (arts. 146, I1, e 149, parágrafo único2, ambos do Rialesc), voto, no âmbito desta 

                                           
1 Art. 146. [...] 
I – cada Comissão deverá se pronunciar exclusivamente sobre a matéria de sua competência prevista neste 
Regimento; 
[...] 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO E STADO DE SANTA CATARIN A

COMISSÃO DE FINANÇAS
E TRIBUTAÇÃO

 
 

Comissão de Finanças e Tributação, com fulcro nos arts. 73, II3, 144, II4, e 209, II5, do Regimento 

Interno deste Parlamento, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0303.2/2019 no âmbito desta 

Comissão de Finanças e Tributação. 

 

 

Sala das Comissões, 

 

 

 

Deputado Coronel Mocellin 
               Relator 

 
 
 
 

 

                                                                                                                                                
2 Art.149. [...] 
Parágrafo único. A Comissão que tiver de apresentar parecer sobre proposições, mensagens e demais assuntos 
submetidos à sua apreciação se cingirá à matéria de sua exclusiva competência, quer se trate de proposição 
principal, acessória ou de matéria ainda não formulada em proposição. 
3 Art. 73. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Finanças e Tributação, 
cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua função legislativa e fiscalizadora:  
[...] 
II – aspectos financeiros e orçamentários de quaisquer proposições que importem aumento ou diminuição da receita 
ou da despesa pública, quanto à sua compatibilidade ou adequação com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e o Orçamento Anual; 
[...] 
4 Art. 144. Antes da deliberação do Plenário, as proposições, exceto os requerimentos, moções e pedidos de 
informação, serão submetidas à manifestação das Comissões, cabendo: 
[...] 
II – por segundo, à Comissão de Finanças e Tributação, quando a matéria depender de exame sob os aspectos 
financeiro e orçamentário, manifestar-se quanto à sua compatibilidade ou adequação ao Plano Plurianual, à Lei de 
Diretrizes Orçamentárias ao Orçamento Anual e pronunciar-se sobre o mérito das proposições previstas nos arts. 73 
e 211 deste Regimento;  
[...] 
5 Art. 209. A distribuição de matéria às Comissões será feita por despacho do 1º Secretário, observadas as seguintes 
normas:  
[...] 
II – em seguida, à Comissão de Finanças e Tributação, quando envolver aspectos financeiro ou orçamentário públi-
cos, para exame da compatibilidade ou adequação orçamentária; 
[...] 
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DIRETORIA LEGISLATIVA

PL./0303.2/2019Numero:

Origem: Legislative

Autor:

Regime:

PARECER (ES) £ ..S is. fZ'T.^aS

AS

EMENDA(S) 

 

Dispoe sobre o ressarcimento de eventuais prejuizos de origem dolosa ocasionados 
por alunos, em escolas publicas do Estado de Santa Catarina.

Deputado Ivan Naatz

ORDINARIO

ASSEMBLE!A LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

. Z A §.. ..........
.7. ATLA D. .SriVS.. A.. .jL S-.?...
.... .t. . S.. . i

 .....
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PL./0303.2/2019PROJETO DE LEI

Art. 4°- Os pagamentos serao recolhidos pela Direga 
direcionados ao drgao publico competente, para que se efetive o conserto e/o^i 
necessaria do bem danificado.

Art. 3°- A Diregao escolar fara contato com o aluno, quando 
este for maior de idade e/ou entrara em contato seus pais ou responsaveis legais do 
aluno menor de idade, a fim de apresentar o(s) orgamento(s) e acertar a forma e as 
condigdes de como se dara o pagamento devido.

§ 2°- Na hipdtese de nao existirem fornecedores e/ou 
prestadores de servigos em numero e/ou adequados a natureza do trabalho, o total de 
orgamentos podera ser inferior ao determinado no “caput" deste artigo, fato que devera 
ser apontado em relatdrio a parte, e seguira juntamente com o(s) orgamento(s) a Diregao 
do estabelecimento de ensino.

§ 1°- Os orgamentos serao encaminhados a Diregao da escola 
no prazo, de ate, 30 (trinta) dias, contados a partir da data do recebimento do material.

Escolar e 
aquisigao

§ 3° - O(s) orgamento(s) devera(ao) encaminhado(s), ainda que 
o prdprio drgao competente possua recursos financeiros ou humanos para realizar o 
conserto e/ou substituigao do mdvel, equipamento, e/ou objetos lesados, neste caso, 
devera ser apresentado orgamento prdprio ou nota fiscal relativa ao bem.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 1° - Constatado prejuizos, de origem dolosa, ocasionados 
por discentes as instalagdes, mdveis, equipamentos e/ou objetos existentes no ambito da 
unidade de ensino, a Diregao escolar registrars a ocorrencia na delegacia policial mais 
prdxima, munida das imagens fotograficas e/ou filmagens de tudo que foi avariado e 
encaminhara a cdpia da ocorrencia ao drgao publico competente.

Paragrafo unico - Para efeito do disposto no “caput” deste 
artigo, as fotografias poderao ser feitas a partir de celulares e o encaminhamento sera 
feito por enderego eletrdnico (e-mail) previamente definido pelo drgao publico 
competente.

Art. 2° - Recebido o material, o drgao competente devera 
providenciar 3 (tres) orgamentos distintos, para fins de restauragao de danos as 
instalagdes, mdveis, equipamentos e/ou objetos existentes no ambito da unidade escolar.

GABINETE DO DEPUTADO^gT^^.
IVAN NAATZ

^Vls. .
Ip _. Z e:

/(JBRICA

“Dispde sobre o ressarcimento de eventuais prejuizos de 
origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas publicas 
do Estado de Santa Catarina.”

Vecretario

Lido no expedients
_Se?>ao de 03 / 

hs Comissoes 
fi) WXaX a
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Art. 8° Ei a Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Sala das ssoes,

putado Ivan Naatz

Art. 7°- As despesas decorrentes da aplicapao desta lei 
correrao a conta de dotagoes orgamentarias consignadas no orgamento vigente e 
suplementadas se necessario.

Art. 5° - O aluno ou o responsavel legal assinara termo de 
comprometimento pelo qual se compromete a ressarcir todos os prejuizos ocasionados, 
ciente de que o descumprimento da obrigagao ensejara a devida cobranga judicial.

Art. 6° - O Poder Executive regulamentara esta lei no prazo de 
120 (cento e vinte) dias contados da data da sua publicagao.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

____________________
GABINETE DO DEPUTaK zZ

IVAN NAATZ V?,---- ■
---------------- —---------- RUBRIC
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JUSTIFICAVA

Sala das Sessdes,

Assim cobrar o ressarcimento dos danos provocados por alunos 
regularmente matriculados, de seus pais ou responsaveis legais, ou, dos proprios 
alunos quando maiores de idade, e, sem duvida, uma forma de se evitar e/ou minorar 
atos de vandalismo e violence 
Catarina.

Ante o exposto, e observada a importancia do presente Projeto de 
Lei, solicito o apoio dos meus Pares a sua aprovagao.

Deste modo o tema em tela e de competencia estadual, competencia 
que pode ser exercida por esta Casa Legislativa.

Convem lembrar que a Constituigao Federal permite que Estados, 
Distrito Federal e Uniao, legislem de maneira concorrente quando o assunto refere-se 
a educagao, conforme o disposto abaixo:

/

Deputado Ivan Naatz

"Artigo 24- Compete a UniSo, aos Estados, e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre:
(...)
IX- educapao, cultura, ensino, desporto, ciencia, tecnologia, pesquisa, 
desenvolvimento e inovapSo.”

^no ambito das escolas publicas do Estado de Santa

ASSEMBLE1A LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

A ' or 
aO 

A presente proposipao pretende dispor sobre o ressarcimento de 
eventuais prejuizos de origem dolosa (que tenha a intenpao de causar o dano 
material) ocasionados por alunos, em escolas publicas do Estado de Santa Catarina.

Portanto e necessario dar urn freio a atos de violencia e vandalismo 
praticados por discentes que nao respeitam seus professores e nem muito a 
integridade a unidade de ensino que frequentam.

No merito, nao ha necessidade de se estender a justificativa, visto 
que basta assistir as recentes reportagens, veiculadas nas emissoras de televisao, 
sobre alunos inconsequentes que depredam seu ambiente escolar ou agridem seus 
professores. Recentemente, o Brasil inteiro assistiu a violencia praticada em uma 
Escola de Sao Paulo, que resultou, inclusive, em graves problemas de saude de uma 
professora, que estava exercendo seu oficio, no momento em que comepou a 
depredapoes, violencia e vandalismo no ambiente escolar.

Atendidas, pois, as diretrizes de ambito nacional existentes (normas 
gerais), os Estado-membros, por intermedio de seus Legislativosx estao autorizados a 
exercer amplamente a competencia legislativa complementar e suplementar 
esgotando, inclusive, o assunto legislado...”

GABINETE DO DEPUTADO^gTT^
1VAN NAATZ \
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E 11 .'

DISTRIBUIQAO

Sala Comissaoxem 12 de setembro de 2019

L'xvia

0(A) Sr(a). Dep. Romiido Titon, Presidente da Comissao, designed 
RELATOR do Processo Legislative n° PL./0303.2/2019, o Senhor Deputado 
Fabiano da Luz, Membro desta Comissao. com base no artigo 128, inciso VI, do 
Regimento Interno.

Em consequencia, faga-se a remessa dos autos do Processo 
Legislative retro citado ao Sr. Relator designado, informando que o prazo 
regimental final, para apresentacao de relatorio e o dia 24/09/2019.

ehdes Correa 
lefe^e Secretaria

f. co

W p-'f! xA /

ASSEMBLEIA LECISLATIVA
l X ' l.'- !AD<) i )L vXN J A C/XI A -J .
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PARECER AO PROJETO DE LEI N° 0303.2/2019

I - RELATORIO

1

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Ivan Naatz, 

acima enumerado, que "Dispde sobre o ressarcimento de eventuais prejuizos de 

origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas publicas do Estado de Santa 

Catarina", conforme sua ementa.

Autor: Deputado Ivan Naatz 
Relator: Deputado Fabiano da Luz

"Dispde sobre o ressarcimento de eventuais 
prejuizos de origem dolosa ocasionados por 
alunos, em escolas publicas do Estado de 
Santa Catarina.”

15 ___o>

Is 
= <N

S3

ASSEMBLEIA LEGISLAHVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

§ 1°- Os orQamentos serao encaminhados a DireQao da escola no 
prazo, de ate, 30 (trinta) dias, contados a partir da data do 
recebimento do material.

A proposta legislative, composta por 8 (oito) artigos (fls. 02/03), esta 

assim redigida:

Art. 1° - Constatado prejuizos, de origem dolosa, ocasionados por 
discentes as instalapoes, moveis, equipamentos e/ou objetos 
existentes no ambito da unidade de ensino, a Diregao escolar 
registrars a ocorrencia na delegacia policial mais proxima, munida 
das imagens fotograficas e/ou filmagens de tudo que foi avariado e 
encaminhara a cbpia da ocorrencia ao orgao publico competente.

Paragrafo unico - Para efeito do disposto no "caput” deste artigo, as 
fotografias poderao ser feitas a partir de celulares e o 
encaminhamento sera feito por enderego eletronico (e-mail) 
previamente definido pelo orgao publico competente.

Art. 2° - Recebido o material, o orgao competente devera 
providenciar 3 (tres) orgamentos distintos, para fins de restauragao 
de danos as instalagoes, moveis, equipamentos e/ou objetos 
existentes no ambito da unidade escolar.

COMISSAO DECONSTITUICAO

-
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Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

2

No que concerne a Justificagao que acompanha a presente 

proposigao (fl. 04), entendo relevante dela extrair os seguintes trechos:

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentara esta lei no prazo de 120 
(cento e vinte) dias contados da data da sua publicagao.

§ 3° - O(s) orgamento(s) devera(ao) encaminhado(s), ainda que o 
prbprio brgao competente possua recursos financeiros ou humanos 
para realizar o conserto e/ou substituigao do movel, equipamento, 
e/ou objetos lesados, neste caso, devera ser apresentado orgamento 
prbprio ou nota fiscal relativa ao bem.

Art. 7°- As despesas decorrentes da aplicagao desta lei correrao a 
conta de dotagbes orgamentarias consignadas no orgamento vigente 
e suplementadas se necessario.

Il 
___ O)■
SsS'

A presente proposigao pretende dispor sobre o ressarcimento de 
eventuais prejuizos de origem dolosa (que tenha a intengao de 
causar o dano material) ocasionados por alunos, em escolas 
publicas do Estado de Santa Catarina.
[...]
No merito, nao ha necessidade de se estender a justificativa, visto 
que basta assistir as recentes reportagens, veiculadas nas 
emissoras de televisao, sobre alunos inconsequentes que 
depredam seu ambiente escolar ou agridem seus professores. 
Recentemente, o Brasil inteiro assistiu a violencia praticada em 
uma Escola de Sao Paulo, que resultou, inclusive, em graves 
problemas de saude de uma professora, que estava exercendo 
seu oficio, no momento em que comegou a depredagbes, 
violencia e vandalismo no ambiente escolar.

fl /

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA comissAo deconstituiqA'
DO ESTADO DE SA NT A CATARINA  ' USTIQA

§ 2°- Na hipbtese de nao existirem fornecedores e/ou prestadores de //i 
servigos em numero e/ou adequados a natureza do trabalho, p total IA 
de orgamentos podera ser inferior ao determinado no “caput” deste v / 
artigo, fato que devera ser apontado em relatbrio a parte, e seguira / 
juntamente com o(s) orgamento(s) a Diregao do estabelecimento dby 
ensino.

Art. 3°- A Diregao escolar fara contato com o aluno, quando este for 
maior de idade e/ou entrara em contato seus pais ou responsaveis 
legais do aluno menor de idade, a firn de apresentar o(s) 
orgamento(s) e acertar a forma e as condigbes de como se dara o 
pagamento devido.

Art. 4°- Os pagamentos serao recolhidos pela Diregao escolar e 
direcionados ao brgao publico competente, para que se efetive o 
conserto e/ou aquisigao necessaria do bem danificado.

Art. 5° - O aluno ou o responsavel legal assinara termo de 
comprometimento pelo qual se compromete a ressarcir todos os 
prejuizos ocasionados, ciente de que o descumprimento da 
obrigagao ensejara a devida cobranga judicial.
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E o relatorio.

II - VOTO

No ambito desta no aos

3

Comissao, no que tange aos aspectos 

constitucional, legal, juridico, regimental e de tecnica legislativa, nao encontrei obice 

a regular tramitagao da presente proposta legislativa.

Saliento que a proposta mostra-se louvavel, na medida em que 

constitui relevante medida educativa que busca desestimular condutas ilicitas contra 

o patrimonio publico.

COMISSAO DE CONSTITUIQA
E JU STIC A

Assim cobrar o ressarcimento dos danos provocados por alunos 
regularmente matriculados, de seus pais ou responsaveis legais, 
ou, dos prdprios alunos quando maiores de idade, e, sem duvida, 
uma forma de se evitar e/ou minorar atos de vandalismo e 
violencia no ambito das escolas publicas do Estado de Santa 
Catarina.

Ressalto que a proposigao carece de singela adequagao quanto a 

tecnica legislativa, porquanto na gratia dos seus artigos constam “hifens” (por 

exemplo, “Art. 1° “Art. 2° e assim por diante), e na gratia do paragrafo unico do 

seu art. 1°, consta urn “travessao” (por exemplo, “Paragrafo unico —”), ao inves de 

urn “ponto”, o que reputo, podera ser resolvido por ocasiao da redagao da sua 

redagao final, caso aprovada, sem que se tenha que oferecer, nesta fase processual 

legislativa, uma emenda substitutiva global com este exclusivo intuito.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

■
■■IM — O)

=3

■i

— ^‘5
Portanto e necessario dar urn freio a atos de violencia e? 
vandalismo praticados por discentes que nao respeitam seuis' 'J,7 
professores e nem muito a integridade a unidade de ensino que\ ( 
frequentam.
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Sala omissdes,is

4

Deputado
Relator^

AO DE CONST IT I
E JUSTICA

■ 
— ■ CD

■-

-abiano da Luz 
slator

V

ASSEMBLHA LEGISLAHVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

i O Fb.
•'xf 

co 
, cO.

Em face do exposto, com fundamento nos arts. 72, c/c 144, amt 

do Rialesc, voto, no ambito desta Comissao de Constituipao e Justipa, pela 

APROVAQAO do Projeto de Lei n° 0303.2/2019, e pela continuidade da tramitapao 

da materia, reservada a analise de merito as demais Comissdes Permanentes, em 

face do interesse publico, para tanto especialmente designadas, a fl. 02, pelo 1° 

Secretario da Mesa, aproveitando o ensejo para ressaltar que, na redapao final da 

proposipao, se observe a recomendapao que consta do paragrafo anterior deste 

voto.

(An

Sr??; >$7
IS
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Folha de VotaQao

referente ao

OBS: 

ABSTENQAO VOTO CONTRARIO

Dep. Romildo TitonDep. Romildo Titon Dep. Romildo Titon

Dep. Coronel Mocellin icellin Dep. Coronel Mocellin

Dep. Fabiano da Luz no da Luz Dep. Fabiano da Luz

Dep. Ivan Naatz Dep. Ivan Naatz

Dep. Joao Amin Dep. Joao Amin

Dep. Luiz Fernando VampiroDep. Luiz Fernando Vampiro Dep. Luiz Fernando Vampiro

Dep. Mauricio Eskudlark Dep. Mauricio Eskudlark

Dep. Milton Hobus Dep. Milton Hobus

>ep. PaulinhaDep. Paulinha

de .

_____t f N \ .
Dep. Mauricio, Eskudlark

Dep./Milfon Hobus 
ya / k

0

ASSEMBLEIA LEG1SLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

I7

Dep. Paulinha
//

0unanimidade Dcom emenda(s) naditivats) 
 maioria

VOTO FAVORAVEL

Despacho: de-se o prosseguimento regimental, y

Sala da Comissao, f''' de 7° tr?

t/ Mil
Dep. Romildo Titon

Haprovou 0unanimidade ncom emenda(s) naditivats) nsubstitutivaglobal
 rejeitou □maioria Dsem emenda(s) nsupressivafs) □modificativa(s)

o RELATdRIO do(a) Senhor(a) Deputado(a) 6 //\ o 
processo PL./0303.2/2019, constante da(s) folha(s) numero(s) 

Dep. R

OT'' /
Dep. Ivan Naatz 

_____________________
Dep/Joao Amin

COM. DE CONSTITULCAOTOn 

-----E|GSTICAA; < 4
A Comissao de Constituigao e Justiga, nos termos dos arts. 146, 149 e 150 do Regimento Interne,

c Dep. Coronel
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TERMO DE REMESSA

Sala da Comissao, 9 de outubro de 2019

ndes Correa

COM DE CONST! 11HCAO 
F, IVSTICA

ASSEMBLED LEGISLATIVA
DO I SI ADO DI: SAN FA CAT ARINA

Lyvia
Chef^ de Secretaria

Tendo a Comissao de Constitui^ao e Justi^a, em sua reuniao de 9 de 
outubro de 2019, exarado Parecer FAVORAVEL ao Processo Legislative n° 
PL./0303.2/2019, referente ao seu campo tematico, procede-se a remessa dos 
autos a Coordenadoria das Comissbes para que se de curso a tramitagao do 
feito nos termos regimentals.

/ii ____ rr.l

L §^4/w
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DISTRIBUIQAO

Sala da Comissao, em 25 de outubro de 2019

T 7

fCamargo Geraldo
iefe de Secretaria

0(A) Sr(a). Dep. Paulinha, Presidente da Comissao, designou 
RELATOR do Processo Legislativo n° PL./0303.2/2019, o Senhor Deputado 
Marcos Vieira, Membro desta Comissao, com base no artigo 128, inciso VI, do 
Regimento Interno.

Em consequencia, faga-se a remessa dos autos do Processo 
Legislativo retro citado ao Sr. Relator designado, informando que o prazo 
regimental final, para apresentaqao de relatorio e o dia 05/11/2019.

COM. DF. TR.ABALHO
ADM I NIST. L SLRV PU 3 .ICO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVE
IX? l:S IAIX) ni: SAN l ACAl'ArUNA

A ®\

__col

f FIs.^
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GAB. DEP. MARCOS VIEIRA

V--J
REQUERIMENTO

2-o presente Projeto institui nova lei com previsao de despesas dis- 
postas em seu artigo 7°, assentando que “as despesas decorrentes da aplicagao 
desta lei correrao por conta de dotagdes orgamentarias designadas no orgamento 
vigente e suplementadas se necessario” e, nessa esteira, a meu julzo, gera impacto 
financeiro, tendo em vista a propria previsibilidade estampada no projeto de lei ora 
analisado, motive pelo qual e o suficiente para que tramite na Comissao de Finangas 
e Tributagao (Rialesc, art. 73, II), no intuito de analisar a questao.

Diante do exposto, formulo o presente requerimento a Vossa Exce- 
lencia para seja incluida na tramitagao do PL/0303.2/2019 a Comissao de Finangas 
e Tributagao (Rialesc, art. 73, II).

O Deputado que este subscreve, com amparo no art. 209, incisos II, 
do Regimento Interno, REQUER a inclusao da Comissao de Finangas e Tributagao 
na distribuigao do PL./0303.2/2019, que "Dispbe sobre o ressarcimento de eventuais 
prejuizos de origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas publicas do Estado 
de Santa Catarina”.

1 - o referido PL foi lido no Expediente do dia 03 de setembro de 
2019 e distribuido para as Comissbes de Constituigao e Justiga; Trabalho e Educa- 
gao, conforme despacho do 1° Secretario;

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

UJDeputaqb Marbos Vieira
Presidente da Comissao de Finangas e Tributagao

EXCELENTISSIMO SENHOR 1° SECRETARIO DA MESA DA ASSEMBLEIA LE
GISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Sala das Sessbes,
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REDISTRIBUIQAO

Sala da missao, em 5 de maio de 2021

310 | Centro

COM. DE TRABALHO,
ADMIMST. I SEilV r-l.tI’C ICG

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
1 )O IS I'ADO DE SANTA CM ARINA

Fa^a-se a remessa dos autos do Processo Legislative n° 
PL./0303.2/2019, pelo princlpio de REDISTRIBUIQAO, ao Senhor Deputado 
Nazareno Martins, Membro desta Comissao, por ter sido designado RELATOR, 
com base no artigo 128, inciso VI, do Regimento Interno, pelo(a) Sr(a). Dep. 
Volnei Weber, Presidente da Comissao.

Informa-se que o prazo regimental final para apresentagao do relatorio 
expira no dia 05/11/2019.

S^fTzattoXe rna nd es 
ipefe dezSecretaria
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PARECER AO PROJETO DE LEI N. 0303.2/2019

em

I - RELATORIO

Autor: Deputado Ivan Naatz

Relator: Deputado Nazareno Martins

Na sequencia a materia foi encaminhado a Comissao de Trabalho, 

Administrapao e Servipo Publico, onde fui designado relator.

A proposipao foi lida no Expediente da Sessao Plenaria do dia 03 de 

setembro de 2019, tendo sido encaminhada a Comissao de Constituipao e Justipa, 

onde teve a sua admissibilidade aprovada por unanimidade.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Deputado Ivan Naatz que visa 

estabelecer a obrigapao de ressarcimento ao erario do Estado eventuais prejuizos 

causados, de forma dolosa, por alunos em escolas publicas do Estado de Santa 

Catarina.

GABINETE DODEPUTAi
NAZARENO MARTIN

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Palacio Barriga Verde
Rua Jorge Luz Fontes, 310 - Gabinete 207
88020-900 - Florianopolis - SC
Fone: (48) 3221-2677

O autor justifica a proposipao em razao dos eventuais prejuizos que sao 

causados ao poder publico por apdes dolosas de alunos, que depredam o patrimonio 

publico.

=1
■ I ■ O)

■i 
= 8 ■i

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Dispoe sobre o ressarcimento de eventuais prejuizos 

de origem dolosa ocasionados por alunos, 

escolas publicas do Estado de Santa Catarina.

£ o necessario resumo.

i* Rub,
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II - VOTO

Sala das Comissdes,

RELATOI

/

I AZ ARI

Atendidos todos os pressupostos legais, constato, nos termos do art. 80, 

do RIALESC, que o Requerimento nao encontra obice a sua aprovagao.

A proposigao em analise busca viabilizar o ressarcimento do erario nos 

casos de depredagao de bens que guarnecem as escolas publicas do Estado, em 

razao de agoes perpetradas pelos alunos dos respectivos estabelecimentos de 

ensino.

A obrigagao de ressarcimento dos danos causados ao patrimonio acabara 

por servir como meio para conscientizar os alunos acerca da necessidade de 

preserver o bem publico e o espago onde estuda.

Cabe a Comissao de Trabalho, Administragao e Servigo Publico o exame 

da materia quanto aos aspectos tematicos ou areas de atividade afins, nos termos 

do art. 80 do Regimento Interne desta Casa Legislativa.

GABINETE DO DEPUTADO
NAZARF.NO martins

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Palacio Barriga Verde
Rua Jorge Luz Fontes. 310 - Gabinete 207
88020-900 - Florianopolis - SC
Fone: (48)3221-2677

Ante o exposto, voto, no ambito desta Comissao, pela APROVAQAO do
PL n° 0303.2/2019.

) MARTINS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Nesse sentido, a proposigao e meritoria e merece ser aprovada, ja que 

representa importante medida de protegao ao bem publico, na medida em que o 

aluno, sabedor que podera ser responsabilizado, inclusive financeiramente, podera 

adotar outra postura.

= 1 s ■i
=

s^= Q.

DEPUT
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NAZARF.NO


FOLHA DE VOTAQAO VIRTUAL

glaprovou 04jnanimidade Dcom emenda(s) □aditiva(s)  substitutiva global

 sem emenda(s) □supressiva(s)  modificativa(s) rejeitou □maioria

, referente ao

OBS.:

Abstenijao Favoravel Contrario

0

Dep. Fabiano da Luz s7
Dep. Jair Miotto a
Dep. Julio Garcia

E3

Dep. Marcius Machado
0

Dep. Moacir Sopelsa
El

Dep. Nazareno Martins
El

Dep. Paulinha

Dep. Sargento Lima

Despacho: de-se o prosseguimento regimental.

4?.O'?-Reuniao virti ida eoc<

COM1SSAO DETRABALHO
ADM1NISTRACAO E SERV1QO PUBLICO

A COMISSAO DE TRABALHO, ADMINISTRAQAO E SERVIQO PUBLICO, nos termos dos 
artigos 146, 149 e 150 do Regimento Interno,

Santos
fatrfcula 3748

*

Darlamentar
Dep. Volnei Weber

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

RELATORIO do Senhor(a) Deputado(a)

Processo , constante da(s) folha(s) numero(s) [l/

-Coorolenad?
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'On-

TERMO DE REMESSA

Sala da Comissao, 18 de agosto de 2021

f’l

Tendo a Comissao de Trabalho, Administragao e Servigo Publico, em 
sua reuniao de 18 de agosto de 2021, exarado Parecer FAVORAVEL ao 
Processo Legislativo n° PL./0303.2/2019, referente ao seu campo tematico, 
procede-se a remessa dos autos a Coordenadoria das Comissbes para que se 
de curso a tramitagao do feito nos termos regimentais.

AtrdASSEMBLEIA LEGISLATIVE
1 X') LSI Al XI DL SAN'l A GAI AKl NA

COM. DF. TRABALHO.
ADMINIST. I Si-RV. rURLICG /

4z

Pedro Squizatto Fernandes
Chefe de Secretaria
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DISTRIBUIQAO

Sala da Comissao, em 31 de agosto de 2021

Secretaria

COM. DE EDUCACAO
CULTURA E DES PORTO

Chefe

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO LSTADO DE SAN TA CATARINA Vi^FIs.: 

o

0(A) Sr(a). Dep. Luciane Maria Carminatti, Presidente da Comissao, 
designou RELATOR do Processo Legislative n° PL./0303.2/2019, o Senhor 
Deputado Ismael dos Santos, Membro desta Comissao, com base no artigo 
128, inciso VI, do Regimento Interno.

Em consequencia, faga-se a remessa dos autos do Processo 
Legislative retro citado ao Sr. Relator designado, informando que o prazo 
regimental final, para apresentagao de relatorio e o dia nao definido.
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RELATORIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N° 0303.2/2019

Autor: Deputado Ivan Naatz

Relator: Deputado Ismael dos Santos

I - RELATORIO:

Nos termos da Justificativa apresentada pelo Autor (p. 5 dos autos

eletrdnicos):

[•••]

Portanto e necessario dar um freio a atos de violencia e vandalismo 
praticados por discentes que nao respeitam seus professores e nem 
muito a integridade a unidade de ensino que frequentam.

A presente proposiqao pretende dispor sobre o ressarcimento de 
eventuais prejuizos de origem dolosa (que tenha a intenqao de 
causar o dano material) ocasionados por alunos, em escolas publicas 
do Estado de Santa Catarina.

Dispde sobre o ressarcimento de eventuais 
prejuizos de origem dolosa ocasionados por 
alunos, em escolas publicas do Estado de 
Santa Catarina.

COMISSAO DE EDUCAQAO, 
CULTURA E DESPORTO

Comissao de Educagao, Cultura e Desporto 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Terreo 
88020-900 - Floriandpolis - SC 
comeduc@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2593

ASSEMBLED LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

I
il■!

----------- CD

- ---- c? / 
Rubrica

1 GARIBALDI
200 ANOS f

No merito, nao ha necessidade de se estender a justificativa, visto 
que basta assistir as recentes reportagens, veiculadas nas emissoras 
de televisao, sobre alunos inconsequentes que depredam seu 
ambiente escolar ou agridem seus professores. Recentemente, o 
Brasil inteiro assistiu a violencia praticada em uma Escola de Sao 
Paulo, que resultou, inclusive, em graves problemas de saude de 
uma professora, que estava exercendo seu oficio, no momento em 
que comeqou a depredaqoes, violencia e vandalismo no ambiente 
escolar.

/<<7
^FIs 
o .ico

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Ivan Naatz, 

autuado sob n° 0303.2/2019, que visa a responsabilizagao civil de alunos ou 

responsaveis legais, pelos danos causados, de forma dolosa, ao patrimonio das 

escolas publicas estaduais de Santa Catarina.
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na

E o relatorio.

II-VOTO:

2

Da analise dos autos, com enfoque nas disposiqdes contidas nos 
regimentals arts. 78, I1, e 144, III2, constato que a norma projetada nSo contraria o 

interesse publico, porquanto “constitui relevante medida educativa que busca

Na sequencia, entao na esfera da Comissao de Trabalho, 
Administrapao e Servigo Publico, tambem se deliberou pela aprovagao do presente 
projeto (pp. 11 a 13).

Lida no Expediente da Sessao Plenaria do dia 3 de setembro de 
2019, a proposigSo seguiu para a Comissao de Constituigao e Justiga, sendo 

aprovado o prosseguimento da sua tramitagao processual (pp. 6 a 10).

Apos, vieram os autos a esta Comissao de Educagao, Cultura e 
Desporto, em que fui designado Relator, na forma regimental.

COMISSAO de educaqao 
CULTURA E DE SPORTO

' Art. 78. Sao os seguintes os campos tematicos ou areas de atividade da Comissao de EducapSo, 
Cultura e Desporto, cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua fun^So legislativa e fiscalizadora:
I - assuntos atinentes a educagao em geral. politica e sistema educacional em seus aspectos 
institucionais, estruturais, funcionais e legais, direito a educaQao, recursos humanos e financeiros 
para a educaqao;
[...]

Art. 144. Antes da deliberapao do Plenario, as proposipoes, exceto os requerimentos, mopoes e 
pedidos de informapao, serao submetidas a manifestapao das Comissbes, cabendo:
[...]
Ill - as demais Comissbes a que estiver afeta a materia, o exame do interesse publico.
[...]

=g 
=8

B

Comissao de Educaqao, Cultura e Desporto 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Terreo 
88020-900 - Floriandpolis - SC 
comeduc(a)alesc. sc.gov.br 
(48) 3221.2593

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

3 GARIBALDI g-
200 AHOS f

o ~ |

Rubrics Jy1/

Assim cobrar o ressarcimento dos danos provocados por alunos ^**~-*' 
regularmente matriculados, de seus pais ou responsaveis legais, ou, 
dos proprios alunos quando maiores de idade, e, sem duvida, uma 
forma de se evitar e/ou minorar atos de vandalismo e violencia no 
ambito das escolas publicas do Estado de Santa Catarina.
[...]
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sc.gov.br


ei n° 0303.2/2019.

Sala da Corhiss;

antosis

\

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 144, III, 146, I3, e 149, 
paraqrafo unico4, todos do Regimento ln\erno desta Casa, voto, no ambito deste

Colegiado, pela APROVAQAO do Projeto

Deputado Ismael e 
Relator

COMISSAO DE EDUCAQAO, 
CULTURAE DESPORTO

8!
■i
■i

Comissao de Educa^ao, Cultura e Desporto 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Terreo 
88020-900 - Florianopolis - SC 
comeduc(5>alesc.sc.gov.br 
(48)3221.2593

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

desestimular condutas ilicitas contra o patrimomo publico", como bem assinalou o 

Deputado Fabiano da Luz no ambito da Comissao de Constituigao e Justiga, 
merecendo, por conseguinte, aprovagao por parte deste Colegiado.

FIs.: .22 
o 

lies vk-

JArt. 146. [...]
I - cada Comissao devera se pronunciar exclusivamente sobre a materia de sua competencia prevista 
neste Regimento;
[...]
* Art.149. [...]
Paragrafo unico. A Comissao que tiver de apresentar parecer sobre proposiqoes, mensagens e 
demais assuntos submetidos a sua apreciapao se cingira a materia de sua exclusiva competencia, 
quer se trate de proposiqao principal, acessdria ou de materia ainda nao formulada em proposipao.

J GAHIBALDI
200 ANOS f

A
RuBrica iy’/ 

'°Q -
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FOLHA DE VOTAQAO VIRTUAL

 substitutiva global

 sem emenda(s) □supressiva(s)  modificativa(s) rejeitou □maioria

, referente ao

 OBS.:  

Abstencao Favoravel Contrario

&

Dep. Dr. Vicente Caropreso

Dep. Fernando Krelling

Dep. Ismael dos Santos a
Dep. Silvio Dreveck t3
Dep. Valdir Cobalchini

Despacho: de-se o prosseguimento regimental.

Reuniao virtual

Coordenadoria das Comissoes

rrida ei
r

Evait
Coon

COM1SSAO DE EDUCApKO.
CULTURj\ E DESPORTO ?

0

ASSEMBLED LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

RELATORIO do Senhor(a) Deputado(a) dcp 
-----------— — — — ■ •• j

Processo L constante da(s) folha(s) numero(s) 

Pariamentar__________
Dep. Luciane Carminatti

Dep. Ana Campagnolo

Fls.:^> 
0 " Jz ® f. tCO -/y I

A COMISSAO DE EDUCAQAO, CULTURA E DESPORTO, nos termos dos artigos 146, 149 ’
e 150 do Regiment© Interne,

Saprovou □unanimidade □com emenda(s) □aditiva(s)

os Santos 
jnador Comissdes 
MatftCula 3748
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oV

TERMO DE REMESSA

Sala da Comissao, 14 de dezembro de 2021

jcretaria

H

COM. DF EDUCACAO.
CULTURA [ DCS PORTO

Chefe de

ASSEMBLEIA LEGISLATIVE 
DO LSI ADO DI SANTA CATARINA

Tendo a Comissao de Educa^ao, Cultura e Desporto, em sua reuniao 
de 14 de dezembro de 2021, exarado Parecer FAVORAVEL ao Processo 
Legislative n° PL./0303.2/2019, referente ao seu campo tematico, procede-se a 
remessa dos autos a Coordenadoria das Comissbes para que se de curso a 
tramitagao do feito nos termos regimentals.

^8°. CJ

PALACIO BARRIGA VERDE 

Rua Doutor Jorge Luz Fontes 

8802(7-900 I Florianopolis I SC
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DISTRIBUIQAO

Sala da Comissao, em 9 de marQO de 2022

inossana Maria Borges/Es| 
Chefe de Secretana

COM. DE nMANIAS 
r. TtUBUTACAO

ASS EM BL HA LEGISLAHVA
DO tSTADO DE SANTA CATARI NA

Vo-

' e

oV

O Senhor Deputado Marcos Vieira, Presidente da Comissao, 
designou RELATOR do Processo Legislativo n° PL./0303.2/2019, o Senhor 
Deputado Coronel Mocellin, Membro desta Comissao, com base no artigo 130, 
inciso VI, do Regimento Interno (Resolugao n° 001/2019).

Em consequencia, faga-se a remessa dos autos do Processo 
Legislativo acima citado ao Senhor Relator designado, observando o 
cumprimento do prazo regimental.
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PEDIDO DE DILIGENCIA DO PROJETO DE LEI N° 0303.2/2019

Assim, cobrar o ressarcimento dos danos provocados por alunos 
regularmente matriculados, de seus pais ou responsaveis legais, 
ou, dos prdprios alunos quando maiores de idade, e, sem duvida, 
uma forma de se evitar e/ou minorar atos de vandalism© e violencia 
no ambitos das escolas publicas do Estado de Santa Catarina.

[...] nao ha necessidade de se estender a justificativa, visto que 
basta assistir as recentes reportagens, veiculadas nas emissoras 
de televisao, sobre alunos inconsequentes que depreciam o seu 
ambiente escolar ou agridem seus professores.

COMISSV I DK riN/XNC \s 
E Tk’H-JUTAC Af »

ASSEMBLILIA LEC.kSLATIVA 
DO I'ST AIX) III-’ SANTA CATAK'INA

i
■i

Cabe-me relatar, no ambito desta Comissao de Finangas e 

Tributa^ao (CFT), por designapao de seu Presidente, o Projeto de Lei n° 

0303.2/2019, de autoria parlamentar, que “Dispoe sobre o ressarcimento de 

eventuais prejuizos de origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas publicas 

do Estado de Santa Catarina”.

Extrai-se, sintetica e textualmente, da justificagao do Autor, 

expressada a p. 5 dos autos eletronicos, que:

Na sequencia de seu processamento, a proposigao obteve 

Pareceres favoraveis, quanto ao merito, no ambito da Comissao de Trabalho, 

Administragao e Servigo Publico (CTASP), em 18/08/2021 (as pp. 11 a 13), e da

Lida no Expediente da Sessao Plenaria do dia 3 de setembro de 

2019, foi a proposigao a analise de juridicidade afeta a Comissao de Constituigao e 

Justiga (CCJ), cujo Parecer (as pp. 6 a 10) propugnou pela aprovagao da 

proposigao parlamentar em estudo, e pela continuidade de sua regimental 

tramitagao.

EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSAO DE FINANQAS E 

TRIBUTAQAO
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proposipao (limitado as atribuipoes

[2] do seu art. 4°, constato que os “pagamentos serao recolhidos 

pela Diregao escolar e

Comissao de Educagao, Cultura e Desporto (CECD), em 14/12/2021 (as pp. 15 a 
18).

A

I!
Sa
S3Si

[1] do seu art. 3°, constato que se cometera a “Diregao escolar” 

contatar o aluno ou seu responsavel para “apresentar o(s) orgamento(s) e acertar 
a forma e as condigdes de como se dara o pagamento devido” (Grifos 

acrescentados);

ASSEMBLE 1A LEC.1SLATIVA 
l)(i !• STADO HI- S ANTA CATAK’llN \

Em exame formal da 
reqimentais da CFT), mais precisamente:

Por ultimo, em atengao a Requerimento do Presidente desta CFT, 

anuido pelo 1° Secretario da Mesa, veio a proposigao a ulterior analise deste 
Colegiado fracionario, sob a otica dos cometimentos que regimentalmente lhe sao 
afetos (art. 73 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina - Rialesc).

vertente, porquanto constitui substancia tematica da CFT o 
despesas publicas, inclusive com despesas de pessoal” (inciso IX do art. 73 - 

Grifo acrescentado).

Quanto as proposigdes submetidas a este Parlamento, compete a 
esta CFT os exames [1] formal, sobre “aspectos financeiros e orgamentarios de 
quaisquer proposigdes que importem aumento da despesa publica, quanto a 
sua compatibilidade ou adequagao com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orgamentarias e o Orgamento Anual” (art. 73, II, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa - RIALESC - Grifo acrescentado); e [2] material, em face do 

interesse publico, quando seus objetos materiais disserem respeito aos campos 
tematicos ou areas de atividade da Comissao, relacionados nos subsequentes 
incisos III a XVI do mesmo dispositive regimental, tai como se verifica no caso 

“controle das

c-----------------------------
comissao nr: etn\n<, 

E TK‘II3UTAQAO
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VNC AS

Por isso, considero conveniente e recomendavel que este Poder 

Legislative, anteriormente a deliberaqao de Parecer conclusive desta Comissao 

tecnica, incidentalmente baixe os autos do PL n° 0303.2/2019 em DILIGENCIA 

EXTERNA (art. 71, XIV, do RIALESC) a Casa Civil do Gabinete do Governador do 

Estado, visando a instruir o presente processo legislative com manifestagbes 

tecnicas da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), da Secretaria de Estado da 

Educa^ao (SED) e da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), acerca do acima 

pontuado por este Relator, bem como sobre o que, adicionalmente, entenderem 

apropriado.

[a] se fazem parte das atribuiqbes administrativas do(a) titular da 

Direqao escolar, acertar “a forma e as condipbes de como se dara o paqamento 

devido”, e recolher “o paqamento devido” (Grifos acrescentados);

[b] se a indicapao de fonte orpamentaria nao impora dificuldade 

de execugao orpamentaria da despesa publica associada a pretendida 

recomposipao dos bens publicos eventualmente destruidos e/ou avariados; e

Tais constatapbes, por si sbs, denotam que a proposipao carece de 

maior analise para se certificar-se sobre:

Deputado Coronel Mocellin 
Relator

[c] se ha previsao orpamentaria de arrecadapao da receita publica 

que configurara o aventado “pagamento devido”, bem como acerca da expressa 

vinculapao (da receita publica) e de sua pretendida aplicapao por ato do(a) titular 

da Direpao da respectiva unidade escolar.

■
■ 1

COMISSAO DIC
E TKIBUT.-

ASSEME3LE1A LEG1SLAT1VA
DO ESTADO DE SANTA CATAK'IN \

Sala das Comissbes,

y
[3] do seu art. 7°, constato o comando no sentido de que “as 

despesas decorrentes da aplicapao” da proposipao “correrao a conta de dotapdes 

orpamentarias consignadas no orpamento vigente e suplementadas se necessario” 

(Grifos acrescentados).
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FOLHA DE VOTAQAO PRESENCIAL

 substitutiva global[^.aprovou N^unanimidade □com emenda(s) Daditivafs)

 sem emenda(s) Dsupressivafs)  modificativa(s) rejeitou □maioria

RELATORIO do Senhor(a) Deputado(a) Coronel Mocellin , referente ao

Processo PL./0303.2/2019

Abstencao Favoravel Contrario

Dep. Adriano Pereira

Dep. Altair Silva a
Dep. Bruno Souza a.
Dep. Coronel Mocellin

S.

Dep. Fernando Krelling a
Dep. Julio Garcia

Dep. Marlene Fengler

Dep.Sargento Lima

Despacho: de-se o prosseguimento regimental.

COMISSAO or
f{XWCAS L riUBUi AC'AO

A COMISSAO DE FINANQAS E TRIBUTAQAO, nos termos dos artigos 146, 149 e 150 do 
Regimento Interno,

ASSEMBI.E1A LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATAHIXA

DBS.:

Parlamentar
Dep. Marcos Vieira

CD

X

FabianoHenriquedaSibaSouza
Coordenador das Comissoes 

Matricula 3781

I, constante da(s) folha(s) numero(s) Z6 g |.

w;

^Fjjeuniao ocorrida em 17/05/2022

Coordenadoria/cl
!S
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X?

Requerimento RQX/0092.2/2022

Sala da Comissao, 17 de maio de 2022

Conforme deliberagao da Comissao de Finan^as e Tributa^o, determino o 
encaminhamento do presente requerimento, referente S proposipao PL/0303.2/2019 £ 
Coordenadoria de Expediente para realizap^o de Dilig&ncia Externa, a firn de que, 
regimentalmente, sejam tomadas as devidas providfencias, conforme folhas em anexo.

Marcos Vieira
Presidente da Comissao

COM. DE Fl NAN CAS 
F. TRIIHJTACAO

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Luz Fontes. 310 | Centro 

58020-900 | Florianopolis I SC 
(48) 3221-2500
www.alesc.sc.gov.br

BinoujeiAl 
seossiwoo sep jopeuapjooo 
DznosWSDpanbuuaHOumqDj

ASSEMBLE!A LEGISLATIVA
DO IS VADO DE SANTA CATARINA

Coordenadordas Comissces 
Matricula 3781
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Florianopolis, 18 de maio de 2022

Excelentissimo Senhor

DEPUTADO IVAN NAATZ

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Respeitosamente,

Coordenadora de Expediente

GC/2022/ RQX 092

Encaminho a Vossa Excelencia copia do parecer exarado pela 

Comissao de Finanpas e Tributapao deste Poder, ao Projeto de Lei n° 0303.2/2019, 

que “Dispoe sobre o ressarcimento de eventuais prejuizos de origem dolosa 

ocasionados por alunos, em escolas publicas do Estado de Santa Catarina”, para seu 

conhecimento.

Palacio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020-900 - Florianopolis - SC 
Fone (48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br

Coordenadoria de Expediente
Oficio n° 0158/2022

m€s Burger

ASSEMBLED LEGISLATIVA
DO ESTADO DE <ANTA CATARINA

----------------------------------- JqFIs 
DI RETORIA LEGLSLA11 V.fc -----
-------------------------------

RECEBIDO EW
/xg i OS i ^2^-

Marlise Furtado Arruda Rar
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Oficio GPS/DL/0148/2022

Florianopolis, 18 de maio de 2022

Excelentissimo Senhor

Nesta

Senhor Chefe,

Atericiosamente,

OTTO

GC/2022/RQX/0092Palacio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianopolis - SC
Fone 48) 3221 2954/2559
www.alesc.sc.gov.br

JULIANO BATALHA CHIODELLI

Chefe da Casa Civil

ASSI Min.l I \ LLGtSLATJVA
I.H>J V|.\ho DI VANI MARINA

i

/
/

Depu|^d^ROi)F(lGb MTN<

Segundo- Secreta rio

Encaminho a Vossa Excelencia copia do parecer exarado pela 
Comissao de Finangas e Tributagao deste Poder, ao Projeto de Lei n° 0303.2/2019, 

que “Dispoe sobre o ressarcimento de eventuais prejuizos de origem dolosa 

ocasionados por alunos, em escolas publicas do Estado de Santa Catarina”, a fim de 
obter manifestagao sobre a materia legislativa em exame.

dirhoria Lvmi>(^iiv\~~

\gy-RlJBRiCA~SS,-

PROTOCOLO GERAL DA ALESC

RECEBIDO
HORARIO:
DATA: ■g1/' /O-S/ ~2T
ASS. RESP.-  
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Oficio n° 746/CC-DIAL-GEMAT Florianopolis, 27 de junho de 2022.

Senhor Presidente,

publicas do Estado de Santa Catarina”.

Respeitosamente,

Seoret6rio

ESTADO DE SANTA CATARINA 
CASA CIVIL

Ivan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

Anexar a(o)_ 
DlligSncia

'A-

‘Portaria n" 038/2021 - DOE 21.558
Delegaqao de competSnda

OF 746_PL_0303.2 19 PGE SEP SED one
SCO 8858/2022

Centro Administrative do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, n° 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Floriandpolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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Excelentissimo SenhorDEPUTADO MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Nesta
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RUBRICA

De ordem do Secretario-Chefe da Casa Civil e em atengao ao Oficio n° GPS/DL/0148/2022, 
encaminho o Parecer n° 244/2022, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), o Parecer 
n° 268/2022-PGE/NUAJ/SEF, da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), e o Parecer 
n° 872/2022/PGE/NUAJ/SED/SC, da Secretaria de Estado da Educagao (SED), todos 
contendo manifestagao a respeito do Projeto de Lei n° 0303.2/2019, que “Dispoe sobre o 
ressarcimento de eventuais prejufzos de origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas
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3

PARECER N° 244/2022-PGE Florianopolis, data da assinatura digital.

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Jun'dica,

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURIDICA

_______

Referencia: SCC 8858/2022

Assunto: Pedido de Diligencia ao Projeto de Lei n. 303.2/2019

Origem: Casa Civil (CC)

Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

Pagina 1 de 6 www.pqe.sc.gov.br
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220. Ed. J.J. Cupertino, Centro - 88015-100 - Floriandpolis-SC - Fone: (48) 3664-7600

Pedido de diligencia. Projeto de Lei n. 303.2/2019, de iniciativa parlamentar, que 
"Dispoe sobre o ressarcimento de eventuais prejuizos de origem dolosa 
ocasionados por alunos, em escolas publicas do Estado de Santa Catarina”. 
Inconstitucionalidade formal subjetiva. Usurpagao a iniciativa reservada ao 
Governador do Estado (CRFB, art. 61, § 1°, II, “e” e art. 84, VI, "a"; CESC, art. 50, § 
2°, VI e art. 71, IV, "a"). Opiniao pela inconstitucionalidade do projeto em sua 
integralidade.

/o Fte, 37

-^>/

RELATdRIO

A Diretoria de Assuntos Legislatives da Casa Civil, por meio do Oficio n° 565/CC-DIAL- 
GEMAT, de 25 de maio de 2022, solicitou a manifestagao desta Procuradoria exclusivamente sobre 
a constitucionalidade e a legalidade do Projeto de Lei n. 303.2/2019, de origem parlamentar, que 
“Dispoe sobre o ressarcimento de eventuais prejuizos de origem dolosa ocasionados por alunos, 
em escolas publicas do Estado de Santa Catarina".

O referido encaminhamento objetiva atender a pedido de diligencia da Assembleia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), contido no Oficio GPS/DL/0148/2022.

Eis a Integra do conteudo do projeto:

Art. 1° - Constatado prejuizos, de origem dolosa, ocasionados por discentes as 
instalagdes, moveis, equipamentos e/ou objetos existentes no ambito da unidade de 
ensino, a Diregao escolar registrara a ocorrencia na delegacia policial mais proxima, 
munida das imagens fotograficas e/ou filmagens de tudo que foi avariado e 
encaminhara a cdpia da ocorrencia ao orgao publico competente.

Paragrafo unico - Para efeito do disposto no “caput” deste artigo, as fotografias 
poderao ser feitas a partir de celulares e o encaminhamento sera feito por enderego 
eletronico (e-mail) previamente definido pelo orgao publico competente.

Art. 2° - Recebido o material, o orgao competente devera providenciar 3 (tres) 
orgamentos distintos, para fins de restauragao de danos as instalagdes, moveis, 
equipamentos e/ou objetos existentes no ambito da unidade escolar.

P
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exame da legalidade e da

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURIDICA

/o FIs.

co
,cn

Pagina 2 de 6 www.pqe.sc.qov.br
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FUNDAMENTAQAO

A presente manifestagao se restringe unicamente ao < 
constitucionalidade da proposigao legislativa em relagao a qual a Assembleia Legislativa solicitou 
diligencia.

§ 1°- Os orgamentos serao encaminhados a Diregao da escola no prazo, de ate, 30 
(trinta) dias, contados a partir da data do recebimento do material.

§ 2°- Na hipotese de nao existirem fornecedores e/ou prestadores de servigos em 
numero e/ou adequados a natureza do trabalho, o total de orgamentos podera ser 
inferior ao determinado no “caput” deste artigo, fato que devera ser apontado em 
relatorio a parte, e seguira juntamente com o(s) orgamento(s) a Diregao do 
estabelecimento de ensino.

§ 3° - O(s) orgamento(s) devera(ao) encaminhado(s), ainda que o prdprio orgao 
competente possua recursos financeiros ou humanos para realizar o conserto e/ou 
substituigao do movel, equipamento, e/ou objetos lesados, neste caso, devera ser 
apresentado orgamento proprio ou nota fiscal relativa ao bem.

Art. 3° - A Diregao escolar fara contato com o aluno, quando este for maior de idade 
e/ou entrara em contato seus pais ou responsaveis legais do aluno menor de idade, 
a firn de apresentar o(s) orgamento(s) e acertar a forma e as condigdes de como se 
dara o pagamento devido.

Art. 4° - Os pagamentos serao recolhidos pela Diregao escolar e direcionados ao 
orgao publico competente, para que se efetive o conserto e/ou aquisigao necessaria 
do bem danificado.

Art. 5° - O aluno ou o responsavel legal assinara termo de comprometimento pelo 
qual se compromete a ressarcir todos os prejuizos ocasionados, ciente de que o 
descumprimento da obrigagao ensejara a devida cobranga judicial.

Art. 6° - O Poder Executive regulamentara esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias contados da data da sua publicagao.

Art. 7° - As despesas decorrentes da aplicagao desta lei correrao a conta de 
dotagdes orgamentarias consignadas no orgamento vigente e suplementadas se 
necessario.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Colhe-se da justificativa do parlamentar proponente:

A presente proposigao pretende dispor sobre o ressarcimento de eventuais 
prejuizos de origem dolosa (que tenha a intengao de causar o dano material) 
ocasionados por alunos, em escolas publicas do Estado de Santa Catarina.

[•••]

No merito, nao ha necessidade de se estender a justificativa, visto que basta assistir 
as recentes reportagens, veiculadas nas emissoras de televisao, sobre alunos 
inconsequentes que depredam seu ambiente escolar ou agridem seus professores.

A realizagao de diligencia externa foi requerida pela Comissao e Finangas e Tributagao da 
Assembleia Legislativa.

E o relate do necessario.

P
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURIDICA

Sr. Presidente, com a devida venia, vou acompanhar o eminente Relator, porquanto, 
se se entender que qualquer dispositivo que interfira no orpamento fere a iniciativa 
exclusiva do Chefe do Executive para lei orpamentaria, nao sera possivel legislar,

CRFB: "Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinarias cabe a qualquer membro ou Comissao da Camara dos 
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso National, ao Presidente da Republica, ao Supremo Tribunal Federal, 
aos Tribunals Superiores, ao Procurador-Geral da Republica e aos cidadaos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituipao."

Pagina 3 de 6 www.pqe.sc.qov.br
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2STF, ADI 724 MC, Relator Ministro Celso de Mello, Tribunal Pleno, julgado em 07/05/1992, DJ 27/04/2001.

O projeto, em suma, preve diversas medidas a serem adotadas pelos estabelecimentos de 
ensmo tendentes a garantir o ressarcimento dos danos ao patrimonio de escolas oriundos de 
conduta dolosa praticada por alunos.

Extrai-se da ementa e da exposipao de motives que a proposipao se diriqe apenas as 
escolas publicas do Estado.

De inicio, destaca-se que o Projeto de Lei n. 303.2/2019 nao usurpa a competencia 
privativa da Umao para legislar sobre direito civil (CRFB, art. 22, I), na medida em que nao inova na 
ordem jurfdica em materia de responsabilidade civil. Isso porque nao ha a previsao de regras acerca 
dos pressupostos da responsabilidade civil extracontratual ou do modo pelo qual o dever de 
indenizar devera ser adimplido.

Com efeito, ja se extrai do Codigo Civil o dever de reparapao de danos as escolas publicas. 
E que o Estado, enquanto sujeito de direitos, e titular de uma pretensao consubstanciada no poder 
de exigir que todos os demais individuos se abstenham de violar o seu direito de propriedade. 
Violado esse direito e constatado dano ao patrimonio publico, surge o dever de reparar os danos 
(Codigo Civil, arts. 186 e 927).

No entanto, o Projeto de Lei n. 303.2/2019 e inconstitucional por vicio de iniciativa 
consoante se passa a expor.

De inicio, importante esclarecer que o fato de a norma a ser criada estar dirigida ao Poder 
Executivo, seja conformando o exercicio da funpao administrativa, seja criando urn direito, seja, 
ainda, estabelecendo diretrizes de politicas publicas, por si so, nao implica que ela deva ser de 
iniciativa privativa do Governador do Estado.

Para que se reconhepa vicio de inconstitucionalidade formal, por usurpapao da iniciativa 
reservada do Chefe do Poder Executivo, em projetos de lei dirigidos a esse Poder, e necessario 
que, cumulativamente, a legislapao tenha tratado de alguma das materias constantes do art. 61, § 
1°, da Constituipao Federal (reproduzidas no art. 50, § 2°, da Constituipao do Estado de Santa 
Catarina).

Isso porque a regra da deflagrapao do processo legislative e a iniciativa comum ou 
concorrente (CRFB, art. 61, capuV). Portanto, "a iniciativa reservada, por constituirmateria de direito 
estrito, nao se presume e nem comporta interpretapao ampliativa, na medida em que, por implicar 
limitagao ao poder de instauraqao do processo legislativo, deve necessariamente derivarde norma 
constitutional explicita e inequivoca"2.

Assim, temas que nao se enquadram nas hipoteses taxativas de reserva de iniciativa, ainda 
que impliquem aumento de despesa, nao acarretam vicio de inconstitucionalidade subjetiva. 
Entendimento em sentido contrario teria o efeito de tolher significativamente a abrangencia da 
atividade parlamentar como urn todo, conforme advertencia feita pelo Ministro Moreira Alves no 
julgamento da ADI 2072 MC/RS, Relator Ministro Octavio Gallotti, DJU de 19/9/2003, reproduzida 
a seguir:

/o Ffe,

. ‘FT/ 
\2<rubr!ca
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURIDICA
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sem essa iniciativa, a respeito de qualquer materia - assim, por exemplo, pensao 
especial, doagao ou remissao — que tenha reflexo no orgamento.

^sse en^endimento foi reafirmado no ARE 878911, Relator Ministro Gilmar Mendes 
Tribunal Pleno, julgado em 29/09/2016, DJe de 10/10/2016, em sede de repercussao qeral Na 
ocasiao, o Supremo declarou a 'L'-J- .‘J
impos a municipalidade a instalagao de cameras de monitoramento

constitucionalidade de lei municipal, de iniciativa parlamentar, que 
 * --------— — —. .uj em escolas e cercanias.

Confira-se a tese fixada (tema 917):

Nao usurpa competencia privativa do Chefe do Poder Executive lei que, embora crie 
despesa para a Administragao, nao trata da sua estrutura ou da atribuigao de seus 
drgaos nem do regime juridico de servidores publicos (art. 61, § 1°, II, "a", "c" e "e", 
da Constituigao Federal).

De fato, a linha hermeneutica ate entao exposta e no sentido de se interpretar 
restritivamente as hipoteses de iniciativa reservada, adotando-se, consequentemente, postura 
deferente em face das iniciativas parlamentares.

Contudo, essa diretriz nao e suficiente para afastar a circunstancia de que o Projeto de 
Lei n. 303.2/2019 disciplina tema afeto a organizagao e ao funcionamento da Administragao 
Publica, cuja deflagragao e de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executive como se pode 
deduzir dos arts. 61, § 1°, II, “e” e 84, VI, "a", da CRFB, e 50, § 2°, VI e 71, IV, "a", da CESC 
transcritos a seguir:

/o FIs S
------ Si

CRFB.

Art. 61. [...] § 1° Sao de iniciativa privativa do Presidente da Republica as leis que: 
[...]

II - disponham sobre:

[■••]

e) criagao e extingao de Ministerios e drgaos da administragao publica, observado 
o disposto no art. 84, VI;

[•■•]

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da Republica:

[...]

VI - dispor, mediante decreto, sobre:

a) organizagao e funcionamento da administragao federal, quando nao implicar 
aumento de despesa nem criagao ou extingao de drgaos publicos;
CESC.

Art. 50. [...] § 2° Sao de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que 
disponham sobre:

[...]

VI - a criagao e extingao das Secretarias de Estado e drgaos da administragao 
publica, observado o disposto no art. 71, IV.
[...]

Art. 71. Sao atribuigdes privativas do Governador do Estado:

[••.]
IV - dispor, mediante decreto, sobre:

P
ág

in
a 

10
7.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
30

3.
2/

20
19

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

http://www.pqe.sc.qov.br


Z8

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURIDICA

(O FIs.
'-Cw

1 (/>
3 c

WRICA
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3 TJSC, ADI n. 4035623-87.2018.8.24.0000, Relator Stanley da Silva Braga, Orgao Especial, julgado em 18/12/2019.

a) organizagao e funcionamento da administragao estadual, quando nao implicar 
aumento de despesa nem criagao ou extingao de orgaos publicos;

DeStaCa-Se qUe 3 iniciat_iva Privativa subsiste, ainda que a Emenda Constitucional n° 
32/2001 tenha retirado a expressao “estruturagao e atribuigdes” do art. 61, § 1°, II, “e” da CRFB. 
Isso porque o objetivo dessa emenda nao foi o de suprimir a iniciativa privativa do Chefe do 
Executivo para tratar sobre esses assuntos. Ao contrario, foi o de permitir-lhe disciplinar o tema por 
decreto autdnomo, ou seja, sem a exigencia de lei.

Registre-se, ainda, que seria incoerente admitir a iniciativa concorrente quanto as normas 
de estruturagao e funcionamento dos orgaos do Executivo, quando, nos outros Poderes, o que se 
tern e iniciativa privativa ou ate competencia normativa exclusive (CRFB, arts. 51, IV e 52 XIII- art 
27, § 3°; art. 96, I, "a" e "b").

No caso em comento, o vicio de iniciativa decorre do fato de o projeto em exame criar 
diversos deveres que instrumentalizam procedimentos visando ao ressarcimento de danos 
ao patrimdnio de escolas oriundos de conduta dolosa praticada por alunos, atribuindo-os 
especificamente aos estabelecimentos publicos de ensino. Tais deveres sao, de modo 
exemplificativo, (i) apurar se houve dolo ou culpa na conduta do aluno que gerou dano ao patrimdnio 
da escola, cuja aferigao pode ser dificil em determinadas situagdes (art. 1°, caputy, (ii) registrar, por 
meio de boletim de ocorrencia, a noticia do ato infracional equiparado ao crime de dano ao 
patrimdnio publico (art. 1°, caputy (iii) disponibilizar e-mail para o encaminhamento de imagens e 
videos (art. 1°, caput e paragrafo unico); (iv) providenciar tres orgamentos para fins de restauragao 
de danos ao patrimdnio publico (art. 2°); (v) negociar administrativamente com os responsaveis o 
modo pelo qual sera feita a reparagao dos danos (art. 3°); (vi) recolher os pagamentos (art. 4°); e 
(vii) firmar termo de comprometimento com o aluno ou o responsavel (art. 5°).

A proposigao, desse modo, a pretexto de zelar pelo patrimdnio publico, delimitou tarefas 
determinadas a cargo de escolas publicas integrates da estrutura do Poder Executivo, impactando 
o regular funcionamento da Secretaria de Estado da Educagao (SED).

Vale mencionar que as atribuigdes da SED (art. 35 da Lei Complementar estadual n° 
741/2019) nao contemplam a adogao de medidas analogas aos deveres cuja criagao e pretendida.

Como e cedigo, a dicgao dos arts. 50, § 2°, VI e 71, IV, ambos da CESC, impde que projetos 
de lei sobre organizagao e funcionamento da Administragao Publica, no ambito do Poder Executivo, 
so podem ser validamente instaurados pelo Governador do Estado.

Veja-se, nessa linha, o seguinte julgado representative do TJSC:

AQAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 6.286, DE 13 DE 
NOVEMBRO DE 2018, DO MUNICIPIO DE CANOINHAS. PROJETO DE 
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE INSTITUIU O "PROJETO DE PREVENQAO DA 
VIOLENCIA DOMESTICA COM A ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA" 
DIPLOMA QUE, APESAR DE IMPLEMENTAR PROGRAMA SOCIAL, DE 
INTERESSE LOCAL, PARA PROTEQAO DE GRUPOS VULNERAVEIS, CRIOU 
NOVA COMPETENCIA A SECRETARIA DE SAUDE MUNICIPAL E 
ATRIBUIQOES A SEUS SERVIDORES, EM NITIDA AFRONTA AO PRINCIPIO DA 
RESERVA LEGAL E DA AUTOGESTAO DO PODER EXECUTIVO. VIOLAQAO 
DOS ARTS. 32 E 50, INCISOS II, IV E VI, E 71, INCISO IV "a" DA 
CONSTITUIQAO ESTADUAL. PROCEDENCIA DA AQAO PARA DECLARAR A 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL, COM EFEITOS RETROATIVOS "EX 
TUNC".3 (grifou-se)

P
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ANDRE FILIPE SABETZKI BOEING

Procurador do Estado

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURIDICA

O

Pagina 6 de 6 www.pqe.sc.qov.br
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - 88015-100 - Florianopolis-SC - Fone: (48) 3664-7600

A /O FIs. 

CONCLUSAO

Ante o exposto, entende-se que o Projeto de Lei n. 303.2/2019, de origem parlamentar, 
embora relevante do ponto de vista social, apresenta vicio de inconstitucionalidade formal subjetiva 
(arts. 61, § 1°, II, “e” e 84, VI, "a", da CRFB, e 50, § 2°, VI e 71, IV, "a", da CESC).

E o parecer.

4 STF, ADI 3981, Relator Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgado em 15/04/2020, DJe 20/05/2020.

No mesmo sentido e o entendimento do Supremo Tribunal Federal, consoante se extrai da 
seguinte tese fixada na ADI 3981:

4. Pedido da aqao direta julgado parcialmente procedente, com a fixapao da 
seguinte tese: “Padece de inconstitucionalidade formal lei de iniciativa 
parlamentar que disponha sobre atribuipoes de orgaos da Administra$ao 
Publica (art. 61, § 1°, II, "e" e art. 84, VI, da Constituiqao Federal). ”4 (grifou-se)

Aqui, nao se coloca em jogo a qualidade da intengao do legislador estadual de zelar pelo 
patrimonio publico, mas tao somente o fato de que, em termos objetivos, a proposigao disciplinou 
questao concernente a organizagao e ao funcionamento da Administragao Publica.

Nao se esta a afirmar, portanto, que os danos gerados as escolas publicas nao devem ser 
reparados.

A luz do expendido, entende-se que o Projeto de Lei n. 303.2/2019, de origem parlamentar, 
embora relevante do ponto de vista social, apresenta vicio de inconstitucionalidade formal subjetiva 
(arts. 61, § 1°, II, “e” e 84, VI, "a", da CRFB, e 50, § 2°, VI e 71, IV, "a", da CESC).
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DESPACHO

Florianopolis, data da assinatura digital.

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURIDICA

ALINE CLEUSA DE SOUZA 

Procuradora-Chefe da Consultoria Juridica

Referenda: SCC 8858/2022

Assunto: Pedido de Diligencia ao Projeto de Lei n. 303.2/2019

Origem: Casa Civil (CC)

Interessado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

Pagina 1 de 1 www.pge.sc.gov.br judicial@pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J.J.Cupertino, Centro - CEP 88015100, Florianopolis-SC - Fone: (48) 3664-7600

(o Fte.„y/ jA
? c

De acordo com o parecer retro exarado pelo Procurador do Estado, Dr. Andre Filipe 
Sabetzki Boeing, cuja ementa foi assim formulada:

Pedido de diligencia. Projeto de Lei n. 303.2/2019, de iniciativa parlamentar, que 
“Dispoe sobre o ressarcimento de eventuais prejuizos de origem dolosa 
ocasionados por alunos, em escolas publicas do Estado de Santa Catarina". 
Inconstitucionalidade formal subjetiva. Usurpagao a iniciativa reservada ao 
Governador do Estado (CRFB, art. 61, § 1°, II, “e” e art. 84, VI, "a"; CESC, art. 50, 
§ 2°, VI e art. 71, IV, "a"). Opiniao pela inconstitucionalidade do projeto em sua 
integralidade.

A consideragao superior.
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DESPACHO

Florianopolis, data da assinatura digital.

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL

ALISSON DE BOM DE SOUZA 

Procurador-Geral do Estado

SERGIO LAGUNA PEREIRA
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Juridicos

%

—fIBRICA

Referenda: SCC 8858/2022

Assunto: Pedido de diligencia. Projeto de Lei n. 303.2/2019, de iniciativa parlamentar, que “Dispoe 
sobre o ressarcimento de eventuais prejuizos de origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas 
publicas do Estado de Santa Catarina”. Inconstitucionalidade formal subjetiva. Usurpagao a 
iniciativa reservada ao Governador do Estado (CRFB, art. 61, § 1°, II, “e” e art. 84, VI, "a"; CESC, 
art. 50, § 2°, VI e art. 71, IV, "a"). Opiniao pela inconstitucionalidade do projeto em sua integr'alidade.’
Origem: Casa Civil (CC)

Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Pagina 1 de 1 www.pqe.sc.qov.br
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - 88015-100 - Floriandpolis-SC - Fone: (48) 3664-7600

1. Aprovo o Parecer 244/2022-PGE referendado pelo Dr. Sergio Laguna Pereira, 
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Juridicos.

2. Encaminhem-se os autos a Diretoria de Assuntos Legislatives da Casa Civil (CC).

De acordo com o Parecer 244/2022-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. Andre 
Filipe Sabetzki Boeing, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, Procuradora-Chefe da 
Consultoria Jundica.
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Oficio DIOR n° 63/2022 Florianopolis, 27 de maio de 2022.

Sr. Consultor Juridico,

DIOR, orgao central de planejamento

EST ADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ORQAMENTARIO

• ^se hd previsdo orqamentdria de arrecadaqdo da receita publica que conflgurara 
o aventado "pagamento devido ", bem como acerca da expressa vinculaqao (da 
receita publica) e de sua pretendida aplicaqdo par ato do (a) titular da Direqdo da 
respectiva unidade escolar".

Assunto: Resposta a solicita(;ao contida 
nos autos do Processo SCC 8900/2022.

GOVERNO 
DE SANTA 
CATARINA

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES
Consultoria Juridica
Secretaria de Estado da Fazenda 
NESTA

• “.ve a indicaqdo de fonte orqamentdria nao impord dificuldade de execuqdo 
orqamentdria da despesa publica associada a pretendida recomposiqdo dos bens 
piiblicos eventualmente destruidos ou avariados"\ e

/O FIs. 
'’T

ibrica

Centro Administrative do Governo - Rodovia SC 401 - KM 05, n° 4.600 - 88032-000 - Florianopolis - SC
Fone (48) 3665-2799 — E-mail: dior@sef.sc.gov.br

A Diretoria de Planejamento OrQamentario - 1 ' ‘
or^amentario do Estado, a quern compete manifesta^ao sobre assuntos que tenham repercussao 
nessa tematica, tendo em vista a solicita^ao dessa Consultoria Juridica, em aten^ao ao Oficio n° 
566/CC-DIAL-GEMAT, da Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, que requer analise 
e manifesta^ao a respeito do Projeto de Lei n° 0303.2/2019, de origem parlamentar, que “Dispoe 
sobre o ressarcimento de eventuais prejuizos de origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas 
publicas do Estado de Santa Catarina”, conforme pedido de diligencia de fls. 03 a 10 dos presentes 
autos, passa a apresentar as seguintes considera^oes.

O projeto de lei visa, em linhas gerais, estabelecer procedimentos administrativos para que 
ocorra o ressarcimento pelos alunos ou pelos seus responsaveis ao erario dos valores 
correspondentes ao patrimonio pertencente a rede publica estadual de ensino, eventualmente por 
eles dilapidado de forma dolosa.

A solicita^ao visa esclarecer alguns pontos do mencionado projeto atinentes as questdes de 
ordem or^amentaria, dentre outras. Especificamente, o Pedido de Diligencia visa esclarecer, de 
acordo com as fls. 06 do presente processo:
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Sendo o que tinhamos a manifestar.

Atenciosamente,

Paulo Sergio de Souza

Diretor de Planejamento OrQamentario - DIOR

EST ADO DE SANTA CATARINA
SECRET ARIA DE EST ADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ORQAMENTARIO

GOVERNO 
DE SANTA 
CATARINA

Centro Administrative do Governo - Rodovia SC 401 - KM 05. n° 4.600 - 88032-000 - Florianopolis - SC
Fone (48) 3665-2799 - E-mail: dior@sef.sc.gov.br

os registros or^amentario-contabeis do Estado, a fim de que seja vinculada a fonte a receita 
or^amentaria, permitindo, dessa maneira, a adequada execu^ao or^amentaria e o cumprimento das 
normas de finan^as publicas e de responsabilidade fiscal vigentes.

IQ) FIs. 

W^UBRICA A;

Apresentadas as informa<?6es necessarias a contextualiza^ao da presente questao, esta 
DIOR, limitando o escopo da sua manifestaQao a sua al(?ada de competencia; desconsiderando, 
portanto, a verificaQao da constitucionalidadc da proposta, o impacto nas rotinas de controle e 
gestao patrimonial e contabil, as nuances relativas ao regime disciplinar do corpo disccnte e 
tambem as questocs de ordem de responsabiliza^ao penal, civil e administrativa, as quais devem 
scr objeto de manifesta^ao das areas competentes, passa a apresentar as considera^ocs que seguem.

Em consulta efetuada no Sistema Integrado de Planejamento e Gestao Fiscal - SIGEF, foi 
possivel verificar que a unidade or^amentaria 45000 - Secretaria de Estado da Educaqao nao 
possui fonte de recursos e receita de restitui^oes e indenizaqoes a ela associadas, fixadas na Lei 
Orqamentaria de 2022, o que permite concluir que a arrecada^ao e a consequente execu^ao da 
despesa para recomposi^ao do patrimonio inutilizado nao se mostra, atualmcnte, viavel, por 
ausencia de previsao legal.

Por esse motivo, nao ocorre, na execu^ao or^amentaria atual, a vincula^ao da receita 
publica advinda da restituiqao efetuada pelo responsavel a despesa com a substitui^ao do bem 
avariado, da forma pretendida pelo projeto de lei em tela.

Caso o projeto seja convertido em lei, sera necessario atualizar o orgamento anual e adaptar

P
ág

in
a 

11
6.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
30

3.
2/

20
19

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

mailto:dior@sef.sc.gov.br


P
ág

in
a 

11
7.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
30

3.
2/

20
19

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



s
Assinaturas do documentosgpe

Codigo para verificagao: G5NNH878

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatarios nas datas indicadas:

PAULO SERGIO DE SOUZA (CPF: 777.XXX.789-XX) em 30/05/2022 as 14:45:46 
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:32:47 e valido ate 30/03/2118 - 12:32:47.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta copia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia- 
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDA4OTAwXzg5MDRfMjAyMI9HNU5OSDg3OA== ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCO 00008900/2022 e O codigo G5NNH878 
ou aponte a camera para o QR Code presente nesta pagina para realizar a conferencia.

',\S? ruqrica

P
ág

in
a 

11
8.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
30

3.
2/

20
19

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo


P
ág

in
a 

11
9.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
30

3.
2/

20
19

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



'3

Oficio DITE/SEF n. 256/2022 Florianopolis, 31 de maio de 2022

REF.: SCO 8900/2022

Senhor Consultor Executive,

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DA SILVA
Consultoria Juridica
Secretaria de Estado da Fazenda

[b] se a indicacao de fonte orgamenteria nao impora dificuidade 
de execute or$amentaria da despesa publica associada a pretendida 

recomposifao dos bens pdblicos eventualmente destrufdos e/ou avariados; e

<14

[c] se ha previsao orpamentaria de arrecadagao da receita publica 

que configurara o aventado “pagamento devido". bem como acerca da expressa 
yincula^Q (da receita publica) e de sua pretendida aplicafao por ato do(a) titular 

da Diregao da respectiva unidade escolar.

_ Em relapao ao item ‘a’, trata-se de questionamento a ser respondido pela 
Secretaria de Estado da Educapao. Quanto aos itens ‘b’ e ‘c’, a Diretoria de Planejamento 
Orpamentario respondeu a saciedade as questdes, no sentido de que, apesar de 
possivel, serao necessarias alteraqoes orpamentarias para viabilizar a vinculapao da 
receita, e assim a adequada execupao orpamentaria da despesa.

Tendo em vista que esclarecidos os pontos ‘b’ e ‘c’, e ante a nao 
existencia de aumento de despesa, eis que esta decorre do dano causado por aluno, 
nao haveria mais o que ser manifestado por esta Diretoria.

Centro Administrativo do Governo, Rodovia SC 401, KM 05, n° 4.600 - Florianopolis, SC CEP 88 032-005 
Fone (48) 3665-2540 - Fax (48) 3665-2759

Trata-se de Diligencia do Projeto de Lei n. 0303.2/2019 que Dispde sobre 
o ressarcimento de eventuais prejuizos de origem dolosa ocasionados por alunos, em 
escolas publicas do Estado de Santa Catarina, para que sejam esclarecidos os seguintes 
questionamentos:

[a] se fazem parte das atribuipoes administrativas do(a) titular da 
Direcao escolar. acertar “a forma e as condipoes de como se dara o pagamento 

devido0, e recolher “o pagamento devido’ (Grifos acrescentados);

RUBRICA
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mais necessarios em outra demanda da unidade escolar.

Atenciosamente,

(documento assinado digitalm ante) 
Jose Gaspar Rubick Jr. 

Assessor Tecnico

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

(documento assinado digitalmente) 
Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco 

Diretora do Tesouro Estadual

Centro Adminislraiivo do Governo - Rodovia SC 401 - KM 05. n9 4.600 - Florianopolis. SC. CEP 88.032-005 
Fone (48) 3665-2532 - Fax (48) 3665-2759

Contudo, a titulo de sugestao, nos parece ser de melhor 
operacionalizagao que a reparagao do dano e o ressarcimento sejam tratados de forma 
isolada e independente - de forma que nao se crie a vinculagao pretendida.

Isso porque, eventualmente, a reparagao do dano sera urgente, de forma 
que nao sera razoavel se aguardar pelo ressarcimento. Em outros casos, a utilizagao do 
recurso na reparagao do dano nao sera a prioridade, de forma que os recursos seriam

/O FIs. ■ ' ^5'
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PARECER N° 268/2022-PGE/NUAJ/SEF Florianopolis, data da assinatura digital.

Referenda: SCC 8900/2022

Assunto: Diligencia em Projeto de Lei

Origem: Casa Civil (CC)

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURIDICA - NUAJ

/O FIs.
"'’Tco
CD c

Pagina 1 de 4 www.pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha. 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - CEP 88015100, Florianopolis-SC - Pone: (48) 3664-7600

RELATORIO

Trata-se de diligencia a respeito do Projeto de Lei n° 0011.0/2021, que “Dispoe sobre o 
ressarcimento de eventuais prejuizos de origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas 
publicas do Estado de Santa Catarina”, oriundo da Comissao de Finangas e Tributagao da 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

A Diretoria de Assuntos Legislatives da Casa Civil, por meio do Oficio n° 
566/CC-DIAL-GEMAT, solicitou a manifestagao da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) sobre 
o PL em questao, a fim de subsidiar a resposta do Senhor Governador do Estado a ALESC.

E o relate do essencial.

Ementa: Diligencia. Projeto de Lei n° 0303.2/2019, que "Dispoe sobre o 
ressarcimento de eventuais prejuizos de origem dolosa ocasionados por 
alunos, em escolas publicas do Estado de Santa Catarina”. Observancia 
dos apontamentos efetuados pelas Diretorias de Planejamento 
Orgamentario e do Tesouro Estadual, ambas da Secretaria do Estado da 
Fazenda.

FUNDAMENTAQAO

Inicialmente, cumpre destacar que a presente manifestagao toma por base, 
exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do processo administrative em 
epigrafe, incumbindo a este orgao prestar consultoria sob o prisma estritamente jundico, nao lhe 
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniencia e oportunidade, nem analisar 
aspectos de natureza eminentemente tecnico-administrativa.

Nos termos do art. 19, § 1°, inciso II, do Decreto Estadual n° 2.382/2014, que dispoe 
sobre o Sistema de Atos do Processo Legislative, a resposta a diligencia devera tramitar instruida 
com parecer analitico, fundamentado e conclusivo elaborado pela consultoria jun'dica ou unidade 
de assessoramento jundico e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da 
entidade de administragao indireta consultada. Senao vejamos:

Art. 19. As diligencias oriundas da ALESC relativas a projetos de lei deverao, no 
ambito do Poder Executivo, ser encaminhadas as Secretarias de Estado, aos 
orgaos ou as entidades especificados nos pareceres emitidos pelas comissoes 
parlamentares e, a criterio da DIAL, a outras Secretarias, orgaos ou entidades
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(dez) dias.

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURlDICA - NUAJ

(Q) FIs.
V) 
(D

Pagina 2 de 4 www.pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - CEP 88015100, Florianopolis-SC - Fone: (48) 3664-7600

considerados necessaries, para resposta no prazo maximo de 10 
(Redapao dada pelo Decreto n° 1.317, de 2017)

§ 1° A resposta as diligencias devera:

I - atender aos quesitos formulados ou as solicitapoes de manifestagao contidas 
na diligencia e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, fornecendo aos 
parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer eventuais duvidas 
suscitadas;

II - tramitar instruida com parecer analitico, fundamentado e conclusive, 
elaborado pela consultoria jun'dica ou pela unidade de assessoramento jun'dico, e 
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da fundag^o, 
autarquia, empresa publica ou sociedade de economia mista consultada; e

52

iBRicT^C'

(Redagao dada pelo Decreto n° 1.317, de 2017)

III - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capitulo IV-A deste 
Decreto. (Redagao dada pelo Decreto n° 1.317, de 2017) (grifo nosso)

Pois bem. O pedido de diligencia em analise busca obter a manifestagao da Secretaria de 
Estado da Fazenda sobre o PL em questao, tendo em vista a competencia da SEF para 
manifestar-se sobre assuntos que envolvam repercussao financeira para o erario, bem como 
desenvolver as atividades relacionadas com administragao financeira, contabilidade publica, 
gestao fiscal, coordenar a politica de aplicagao dos recursos financeiros administrados pela 
Administragao Publica Estadual e desenvolver atividades pertinentes ao processo orgamentario 
estadual, nos termos do art. 36, incisos I, III, IV, alineas “c”, “d” e “e”, VIII e IX, da Lei 
Complementar Estadual n° 741/2019.

O Projeto de Lei n° 0303.2/2019, de iniciativa parlamentar, visa, em sintese, dispor sobre 
o ressarcimento de prejuizos materials causados, de forma dolosa, por alunos de escolas publicas 
do Estado (fls. 08-09).

Diante do teor da proposta, a COJUR da SEF entendeu pertinente o encaminhamento 
dos autos a Diretoria de Planejamento Orgamentario (DIOR) e a Diretoria do Tesouro Estadual 
(DITE), a fim de colher suas manifestagdes.

Em resposta, a Diretoria de Planejamento Orgamentario manifestou-se por meio do Oficio 
DIOR n° 63/2022 (fls. 13-14), nestes termos:

O projeto de lei visa, em linhas gerais, estabelecer procedimentos administrativos 
para que ocorra o ressarcimento pelos alunos ou pelos seus responsaveis ao 
erario os valores correspondentes ao patrimonio pertencente a rede publica 
estadual de ensino, eventualmente por eles dilapidado de forma dolosa.

A solicitagao visa esclarecer alguns pontos do mencionado projeto atinentes as 
questbes de ordem orgamentaria, dentre outras. Especificamente, o Pedido de 
Diligencia visa esclarecer, de acordo com as fls. 06 do presente processo:

• “se a indicagao de fonte orgamentaria nao impora dificuldade de execugao 
orgamentaria da despesa publica associada a pretendida recomposigao dos 
bens publicos eventualmente destruidos ou avariados"; e

• ‘‘se ha previsao orgamentaria de arrecadagao da receita publica que 
configurara o aventado "pagamento devido”, bem como acerca da expressa 
vinculagao (da receita publica) e de sua pretendida aplicagao por ato do (a) 
titular da Diregao da respectiva unidade escolar”.

Apresentadas as informagbes necessarias a contextualizagao da presente 
questao, esta DIOR, limitando o escopo da sua manifestagao a sua algada de
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competencia; desconsiderando, portanto, a verificapao da constitucionalidade da 
proposta, o impacto nas retinas de controle e gestao patrimonial e contabil, as 
nuances relativas ao regime disciplinar do corpo discente e tambem as questoes 
de ordem de responsabilizagao penal, civil e administrativa, as quais devem ser 
objeto de manifestagao das areas competentes, passa a apresentar as 
consideragoes que seguem.

Em consulta efetuada no Sistema Integrado de Planejamento e Gestao Fiscal - 
SIGEF, foi possivel verificar que a unidade orgamentaria 45000 - Secretaria de 
Estado da Educagao nao possui fonte de recursos e receita de restituigdes e 
indenizagdes a ela associadas, fixadas na Lei Orgamentaria de 2022, o que 
permite concluir que a arrecadagao e a consequente execugao da despesa 
para recomposigao do patrimdnio inutilizado nao se mostra, atualmente, 
viavel, por ausencia de previsao legal.

For esse motive, nao ocorre, na execugao orgamentaria atual, a vinculagao da 
receita publica advinda da restituigao efetuada pelo responsavel a despesa com a 
substituigao do bem avariado, da forma pretendida pelo projeto de lei em tela.

Caso o projeto seja convertido em lei, sera necessario atualizar o orgamento 
anual e adaptar os registros orgamentario-contabeis do Estado, a fim de que 
seja vinculada a fonte a receita orgamentaria, permitindo, dessa maneira, a 
adequada execugao orgamentaria e o cumprimento das normas de finangas 
publicas e de responsabilidade fiscal vigentes. (grifo nosso)

Nesse sentir, observa-se que a referida Diretoria aponta, em sintese, que, case o projeto 
de lei em questao seja aprovado, sera necessaria a alteragao do orgamento anual e a adaptagao 
dos registros orgamentario-contabeis do Estado, para a adequada execugao orgamentaria das 
receitas e das despesas relacionadas a proposta legislativa, considerando-se que, atualmente, 
nao existe fonte de recursos e receita de restituigdes e indenizagdes associados a unidade 
orgamentaria 45000 - Secretaria de Estado da Educagao, fixada na Lei Orgamentaria Anual do 
exercicio de 2022 (Lei Estadual n° 18.329/2022).

Por seu turno, a Diretoria do Tesouro Estadual emitiu o Oficio DITE/SEF n° 256/2022 (fls. 
17-18), apresentando as seguintes consideragoes:

Trata-se de Diligencia do Projeto de Lei n. 0303.2/2019 que Dispoe sobre o 
ressarcimento de eventuais prejuizos de origem dolosa ocasionados por alunos, 
em escolas publicas do Estado de Santa Catarina, para que sejam esclarecidos os 
seguintes questionamentos: (...)

Em relagao ao item ‘a’, trata-se de questionamento a ser respondido pela 
Secretaria de Estado da Educagao. Quanto aos itens ‘b' e ‘c’, a Diretoria de 
Planejamento Orgamentario respondeu a saciedade as questoes, no sentido de 
que, apesar de possivel, serao necessarias alteragoes orgamentarias para 
viabilizar a vinculagao da receita, e assim a adequada execugao orgamentaria da 
despesa.

Tendo em vista que esclarecidos os pontos ‘b’ e ‘c’, e ante a nao existencia 
de aumento de despesa, eis que esta decorre do dano causado por aluno, 
nao haveria mais o que ser manifestado por esta Diretoria.

Contudo, a titulo de sugestao, nos parece ser de melhor operacionalizagao que 
a reparagao do dano e o ressarcimento sejam tratados de forma isolada e 
independente - de forma que nao se crie a vinculagao pretendida.
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1 Consoante doutrina de Jose dos Santos Carvalho Filho, “(...) o parecer nao vincula a autoridade que tern competencia 
decisdria, ou seja, aquela a quem cabe praticar o ato administrative final. Trata-se de atos diversos - o parecer e o ato 
que o aprova ou rejeita. Como tais atos tern conteudos antagdnicos, o agente que opina nunca podera ser o que 
decide." (CARVALHO FILHO, Jose dos Santos. Manual de direito administrativo. 31. ed. rev., atual e ampl Sao 
Paulo: Atlas, 2017, p. 118)

Isso porque, eventualmente, a repara$ao do dano sera urgente, de forma que 
nao sera razoavel se aguardar pelo ressarcimento. Em outros casos, a 
utilizapao do recurso na repara^ao do dano nao sera a prioridade, de forma 
que os recursos seriam mais necessaries em outra demanda da unidade 
escolar. (grifou-se)

De inicio, narra a Diretoria do Tesouro Estadual que nao havera aumento de despesas 
com a proposta em questao, nao havendo o que ser manifestado, nesse ponto, pela referida 
Diretoria.

Ao final, corroborando com a manifestagao da DIOR, a DITE sugere que a reparagao do 
dano nao seja vinculada ao efetivo ressarcimento pelos prejuizos causados, tendo em vista que, 
eventualmente, a necessidade de reparagao do dano sera urgente, nao sendo razoavel aguardar 
pelo ressarcimento, assim como, em outros casos, a reparagao do dano podera nao ser 
prioridade, de forma que os recursos poderiam ser necessarios em outra demanda da unidade 
escolar.

CONCLUSAO

Ante o exposto, no que compete a esfera de competencia da Secretaria de Estado da 
Fazenda, opina-se1 pela observancia dos apontamentos apresentados pelas Diretorias de 
Planejamento Orgamentario (DIOR) e do Tesouro Estadual (DITE).

E o parecer.

Encaminhe-se a autoridade competente para proferir decisao.
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INFORMACAO n° 3632/2022 Florianopolis, 13 de junho de 2022.

Senhora Consultora,

ESTADO DE SANTA CATARINA 
Secretaria de Estado da Educa^ao 
Diretoria de Ensino

a medida podera ser

Referencia: Process© SCC 8901/2022, referente a 
Consulta sobre o pedido de diligencia a respeito do 
Projeto de Lei n° 0303.2/2019, que "Dispoe sobre o 
ressarcimento de eventuais prejuizos de origem 
dolosa ocasionados por alunos, em escolas publicas 
do Estado de Santa Catarina".

FIs. JO

Y^/Rubrica £7

Em resposta ao Oficio n° 567/CC-DIAL-GEMAT, que solicita manifesta^ao da Secretaria de 
Estado da Educa<;ao em rela?ao ao Projeto de Lei n° 0303.2/2019, que "Dispoe sobre o ressarcimento de 
eventuais prejuizos de origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas publicas do Estado de Santa 
Catarina", informamos que, segundo a Lei n° 4.717 de 29/06/65, o patrimonio publico e “o conjunto de 
bens e direitos de valor economico, artistico, estetico, historico ou turistico, pertenccntes aos entes da 
administra^ao publica direta e indireta”. Conforme essa defini^ao, o que caracteriza um patrimonio 
publico e o seu pertencimento a um ente publico - a Uniao, um Estado, um Municipio, uma autarquia 
ou uma empresa publica. Assim sendo, todo mobiliario, equipamentos, tecnologias, documentos e 
demais aspectos fisicos e estruturais de uma escola publica se constitui em um patrimonio publico, 
devendo ser preservado com zelo por todos.

Quanto aos casos de danos ao patrimonio publico escolar causado por estudantes, o Estatuto da 
Crian^a e do Adolescente - ECA - Lei n° 8.069/90, preve que:

Como se ve, casos de danos ao patrimonio publico escolar causado por estudantes, ou similares, 
que se caracterizem como atos infracionais, ja possuem uma previsao legal.

Diante da ja existcnte previsao legal, ha que se ressaltar que a escola e, por excclencia, um 
espa<;o de convivencia social, de integra^ao e de intercambio de idcias e pcssoas, e que possiveis 
conflitos sao passiveis de ocorrer, gerando, por vezes, atitudes de danos a bens publicos. O desafio, 
portanto, esta em criar politicas educacionais voltadas ao cuidado do patrimdnio publico, nao so nos 
espa^os escolares, mas nos demais locals publicos em suas multiplas dimensoes.

Defendemos que a Educa^ao e o caminho para sc iniciar o cnfrentamento a toda e qualquer 
tentativa de destrui^ao da coisa publica. E necessario conscientizar os estudantes de que o investimento 
para a compra e conserto dos bens recebidos, principalmente nas escolas, provem dos impostos 
arrecadados e que muitos dos recursos gastos com reformas, reposi^oes, consertos e outras a^oes, 
poderiam ser aplicados em beneficios da propria comunidade escolar.

A escola publica e um exemplo claro de bem publico disponivcl para o uso da coletividade. 
Nossa atua^ao, portanto, cnquanto Rede, volta-se a levar o estudantc a percebcr, refletir, e conscientizar-

Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a 
autoridade podera detenninar, se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, 
promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuizo 
da vitima.
Paragrafo unico. Havendo manifesta impossibilidade, 
substituida por outra adcquada.
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publicas do Estado de Santa Catarina.

Respeitosamente,

(assinatura digital)
Leticia Vieira
Diretora

A senhora
JULIA ESTEVES GUIMARAES
Procuradora do Estado de Santa Catarina

3 
C

IBRICA

se acerca de suas atitudes, atos e consequencias. Neste sentido, toda repara^ao de um dano causado. 
quando tor o caso, deve ocorrer por meio de abordagens que tragam resultados construtivos, fruto de 
uma consciencia de si enquanto cidadao que usufrui de direitos, mas que tern de cumprir 
responsabilidades em vista do bem comum.

O foco, portanto, volta-se a cria^ao de condi(;oes cstruturantes a firn de que possamos formar 
cidadaos conscientes, capazes de dialogar e praticar a^oes que ajudem no desenvolvimento de uma 
cultura do cuidado e da valora^ao do patrimonio publico das escolas, por parte de toda a comunidade 
escolar, comunidade local, orgaos govemamentais e nao governamentais.

Sendo assim, nosso parecer e contrario a aprova^ao do Projeto de Lei n° 0303.2/2019, que 
propoe o ressarcimento de eventuais prejuizos de origem dolosa ocasionados por estudantes, em escolas

fa Fie. 1
V)

P
ág

in
a 

13
1.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
30

3.
2/

20
19

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



E fftKE
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PARECER N° 872/2022/PGE/NUAJ/SED/SC Lages, data da assinatura digital.

Referencia: SCC 00008901/2022

Assunto: Diligencia em Projeto de Lei.

Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil de Santa Catarina (SCC)

Interessado(a): Secretaria de Estado da Casa Civil de Santa Catarina (SCC)

Pagina 1 de 4 www.pqe.sc.qov.br
Rua Antonio Luz, n° 111 - Centro - Florianopolis/SC - (48) 3664.0225 - coiur@sed.sc.qov.br

RELAT6RIO

Trata-se do Oficio n° 567/CC-DIAL-GEMAT, que solicita o exame e a emissao de 
parecer a respeito do Projeto de Lei n° 0303.2/2022, que “Dispoe sobre o ressarcimento 
de eventuais prejui'zos de origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas publicas do 
Estado de Santa Catarina", oriundo da Comissao de Finangas e Tributagao da 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

A Diretoria de Ensino (DIEN) apresentou manifestagao por meio da Informagao 
n° 3632/2022, posta a p. 0004 e 0005 dos autos.

Ato continuo os autos vieram a esta Consultoria Jun'dica.
E o essencial relate.

EMENTA: Direito Administrative. Resposta a diligencia da 
Assembleia Legislativa. Decreto Estadual n° 2.382, de 2014. 
Instrugao Normativa n° 001/SCC-DIAL, de 2014.

FUNDAMENTAQAO

Preliminarmente, destaca-se que esta manifestagao toma por base, 
exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos. Isto porque, incumbe 
a este orgao prestar consultoria sob o prisma estritamente juridico, em especial, no que 
concerne ao controle de legalidade dos atos administrativos.

Portanto, o parecer juridico deve evitar posicionamentos conclusivos sobre 
temas nao juridicos, tais como os tecnicos, administrativos ou de conveniencia e 
oportunidade, podendo, porem, sobre estes emitir recomendagoes, enfatizando que o seu 
acatamento fica a criterio do gestor.

Dito isso, passa-se a analise do caso.

W^BRICA

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
NUCLEO DE ATENDIMENTO JURIDICO AOS ORGAOS SETORIAIS E 
SECCIONAIS DO SISTEMA ADMINISTRATIVO DE SERVICOS JURIDICOS 
(NUAJ)

P
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§ 1° A resposta as diligencias devera:
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/o FIs.
'’'C co

11—— tramitar instruida com parecer analitico, fundamentado e 
conclusivo, elaborado pela consultoria juridica ou pela unidade de 
assessoramento jundico, e referendado pelo titular da Secretaria de 
Estado ou pelo diriqente da fundapao, autarquia, empresa publica 
ou sociedade de economia mista consultada; e

ESTADO DE SANTA CATARINA X?
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
NUCLEO DE ATENDIMENTO JURIDICO AOS ORGAOS SETORIAIS E 
SECCIONAIS DO SISTEMA ADMINISTRATIVO DE SERVICOS JURIDICOS 
(NUAJ)

III - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capitulo 
IV-A deste Decreto. (grifos acrescidos)

Resta evidente, portanto, que compete a esta Consultoria Juridica a elaboragao 
de parecer analitico, fundamentado e conclusivo acerca dos termos propostos no projeto 
de lei, conforme previsto no art. 19, § 1°, II, do Decreto referido.

Contudo, considerando a competencia exclusiva da Procuradoria-Geral do 
Estado para se manifestar sobre a constitucionalidade dos projetos de lei, conforme art. 
5°, inciso X, do Decreto Estadual n° 724, de 18 de outubro de 2007, enquanto brgao 
central do Sistema Administrativo de Servigos Juridicos, esta manifestagao se restringe 
ao merito da proposigao.

Nesse diapasao, esta Consultoria Juridica, em atengao ao Oficio n° 567/CC- 
DIAL-GEMAT, solicitou a Diretoria afeta a materia que se manifestasse acerca do merito 
do projeto de lei apresentado, o que restou materializado na Informagao n° 3632/2022, 
nos termos que seguem:

Diretoria de Ensino:

[...] informamos que, segundo a Lei n° 4.717 de 29/06/65, o patrimonio 
publico e “o conjunto de bens e direitos de valor econdmico, artistico, 
estetico, historico ou turistico, pertencentes aos entes da administragao 
publica direta e indireta”. Conforme essa definigao, o que caracteriza 
um patrimonio publico e o seu pertencimento a urn ente publico - a 
Uniao, um Estado, um Municipio, uma autarquia ou uma empresa 
publica. Assim sendo, todo mobiliario, equipamentos, tecnologias, 
documentos e demais aspectos fisicos e estruturais de uma escola 
publica se constitui em um patrimonio publico, devendo ser preservado 
com zelo por todos.

Os autos foram encaminhados para analise desta Consultoria Juridica por forga 
do art. 19, § 1°, II, do Decreto Estadual n° 2.382, de 28 de agosto de 2014 (alterado pelo 
Decreto n° 1.317, de 29 de setembro de 2017), o qual dispde:

Art. 19. As diligencias oriundas da ALESC em relagao a projetos de lei 
deverao, no ambito do Poder Executive, ser encaminhadas as 
Secretarias de Estado ou aos orgaos especificados nos pareceres 
emitidos pelas comissoes parlamentares e, a criterio da DIAL, a outras 
Secretarias ou orgaos considerados necessarios, para resposta no prazo 
maximo de 10 (dez) dias.

I - atender aos quesitos formulados ou as solicitagdes de manifestagao 
contidas na diligencia e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, 
fornecendo aos parlamentares entendimento precise, a firn de esclarecer 
eventuais duvidas suscitadas;

C

Srica^?/
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IBRICA

A (O FIs. 
V)

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
NUCLEO DE ATENDIMENTO JURIDICO AOS ORGAOS SETORIAIS E 
SECCIONAIS DO SISTEMA ADMINISTRATIVO DE SERVICOS JURiDICOS 
(NUAJ)

Quanto aos casos de danos ao patrimonio publico escolar causado por 
estudantes, o Estatuto da Crianpa e do Adolescente - EGA - Lei n° 
8.069/90, preve que:

Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexes patrimoniais, a 
autoridade podera determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a 
coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense 
o prejuizo da vitima.

Paragrafo unico. Havendo manifesta impossibilidade, a medida podera 
ser substituida por outra adequada.

Como se ve, casos de danos ao patrimonio publico escolar causado por 
estudantes, ou similares, que se caracterizem como atos infracionais, ja 
possuem uma previsao legal.

Diante da ja existente previsao legal, ha que se ressaltar que a escola 
e, por excelencia, urn espago de convivencia social, de integragao e 
de intercambio de ideias e pessoas, e que possiveis conflitos sao 
passiveis de ocorrer, gerando, por vezes, atitudes de danos a bens 
publicos. O desafio, portanto, esta em criar polfticas educacionais 
voltadas ao cuidado do patrimonio publico, nao so nos espagos 
escolares, mas nos demais locals publicos em suas multiplas dimensbes.

Defendemos que a Educagao e o caminho para se iniciar o 
enfrentamento a toda e qualquer tentativa de destruigao da coisa publica. 
E necessario conscientizar os estudantes de que o investimento para a 
compra e conserto dos bens recebidos, principalmente nas escolas, 
provem dos impostos arrecadados e que muitos dos recursos gastos 
com reformas, reposigbes, consertos e outras agbes, poderiam ser 
aplicados em beneficios da propria comunidade escolar.

A escola publica e urn exemplo claro de bem publico disponivel para o 
uso da coletividade. Nossa atuagao, portanto, enquanto Rede, volta-se a 
levar o estudante a perceber, refletir, e conscientizar-se acerca de suas 
atitudes, atos e consequencias. Neste sentido, toda reparagao de urn 
dano causado, quando for o caso, deve ocorrer por meio de abordagens 
que tragam resultados construtivos, fruto de uma consciencia de si 
enquanto cidadao que usufrui de direitos, mas que tern de cumprir 
responsabilidades em vista do bem comum.

O foco, portanto, volta-se a criagao de condigbes estruturantes a firn de 
que possamos formar cidadaos conscientes, capazes de dialogar e 
praticar agbes que ajudem no desenvolvimento de uma cultura do 
cuidado e da valoragao do patrimonio publico das escolas, por 
parte de toda a comunidade escolar, comunidade local, brgaos 
governamentais e nao governamentais.

Sendo assim, nosso parecer e contrario a aprovagao do Projeto de 
Lei n° 0303.2/2019, que propbe o ressarcimento de eventuais prejuizos 
de origem dolosa ocasionados por estudantes, em escolas publicas do 
Estado de Santa Catarina.

Isso posto, a Diretoria de Ensino apresentou manifestagao contraria ao 
prosseguimento do Projeto de Lei n° 0303.2/2019, conforme acima destacado.
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E

(NUAJ)

CONCLUSAO

DESPACHO

Florianopolis, data da assinatura digital.

JULIA ESTEVES GUIMARAES
Procuradora do Estado de Santa Catarina 

(assinado eletronicamente)

VITOR FUNGARO BALTHAZAR
Secretario de Estado da Educagao

Pagina 4 de 4 www.pqe.sc.qov.br
Rua Antonio Luz, n° 111 - Centro - Florianopolis/SC - (48) 3664.0225 - coiur@sed.sc.qov.br

A fungao do Advogado Publico (ou assessor juridico) quando atua em orgao juridico de consultoria da Administragao e 
de, quando consultado, emitir uma pega (parecer) tecnico-juridica proporcional a realidade dos fatos, respaldada por 
embasamento legal, nao podendo ser algado a condigao de administrador publico, quando emana um pensamento juridico 
razoavel, construido em fatos reais e com o devido e necessario embasamento legal. (TRF1, AG 0003263- 
55.2012.4.01.0000 / AM - 08/03/2013 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES)

Acolho a informagao tecnica de p. 0004 e 0005, a qual apresenta 
manifestagao contraria a aprovagao do Projeto de Lei n° 0303.2/2019, bem como os 
termos do PARECER N° 872/2022/PGE/NUAJ/SED/SC, determinando, o 
encaminhamento dos autos a Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL - da Casa Civil do 
Estado de Santa Catarina.

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
NUCLEO DE ATENDIMENTO JURIDICO AOS ORGAOS SETORIAIS E 
SECCIONAIS DO SISTEMA ADMINISTRATIVO DE SERVIQOS JURIDICOS

A /fO FIs. h 7 
S £
X^RUBrica

Ante o exposto, opina-se1 pelo encaminhamento dos autos a Diretoria de 
Assuntos Legislativos - DIAL - da Casa Civil do Estado de Santa Catarina, com a 
manifestagao do setor tecnico desta Secretaria de Estado da Educagao.

E o parecer.

P
ág

in
a 

13
6.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
30

3.
2/

20
19

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

http://www.pqe.sc.qov.br
mailto:coiur@sed.sc.qov.br


Assinaturas do documentosgpe s

Codigo para verificagao: R1G62E4A

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatarios nas datas indicadas:

"VITOR FUNGARO BALTHAZAR" em 15/06/2022 as 15:02:52
Emitido por: "SGP-e", emitido em 03/02/2022 - 15:15:43 e valido ate 03/02/2122 - 15:15:43.
(Assinatura do sistema)

"JULIA ESTEVES GUIMARAES" em 14/06/2022 as 18:51:46
Emitido por: "SGP-e", emitido em 25/10/2021 - 16:10:50 e valido ate 25/10/2121 - 16:10:50.
(Assinatura do sistema)

----- Ts i
RUbrica ^7

Para verificar a autenticidade desta copia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia- 
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDA4QTAxXzg5MDVfMjAyMI9SMUc2MkU0QQ== ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00008901/2022 e O codigo R1G62E4A 
ou aponte a camera para o QR Code presente nesta pagina para realizar a conferencia.

f o FIs. /, , 
co 
cP

P
ág

in
a 

13
7.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
30

3.
2/

20
19

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo


DEVOLUQAO

Sala da Comissao, em 9 de marQO de 2022

oss;

RRIGA

idpt

br

Apos respondida a diligencia, usando os atributos do Regimento 
Interno (Resolugao n° 001/2019) em seu artigo 144, devolve-se o presente 
Processo Legislativo PL./0303.2/2019 para o Senhor Deputado Coronel 
Mocellin, para exarar relatorio conforme prazo regimental.

COM. DE i inan(.;as 
r TRlBUTACAO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVE
1X) LS I ADO DE SAN 1A CAI ARI NA

iBRICA

a Borg^tspezin
Ife Secretaria

/<y //
/o FIs. ' 7
W

,CP
\%-

aiVh
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PARECER AO PROJETO DE LEI N° 0303.2/2019

Autor: Ivan Naatz

Relator: Deputado Coronel Mocellin

I - RELATORIO

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Ivan Naatz, que dispoe sobre 
o ressarcimento de eventuais prejuizos de origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas 
publicas do Estado de Santa Catarina.

Extrai-se, sintetica e textualmente, da justificapao do Autor, expressada a 
p. 5 dos autos eletronicos, que:

Ementa: Dispoe sobre o ressarcimento de 
eventuais prejuizos de origem dolosa ocasi
onados por alunos, em escolas publicas do 
Estado de Santa Catarina.

[...] nao ha necessidade de se estender a justificativa, visto 
que basta assistir as recentes reportagens, veiculadas nas 
emissoras de televisao, sobre alunos inconsequentes que 
depreciam o seu ambiente escolar ou agridem seus profes- 
sores.
[...]
Assim, cobrar o ressarcimento dos danos provocados por 
alunos regularmente matriculados, de seus pais ou respon- 
saveis legais, ou, dos proprios alunos quando maiores de 
idade, e, sem duvida, uma forma de se evitar e/ou minorar 
atos de vandalismo e violencia no ambitos das escolas pu
blicas do Estado de Santa Catarina.
[..•I

<VSSEMBLE1A LEGISLATFV
DO ESTADO DE SAXTA CATARINA

proposigao a analise de juridicidade afeta a Comissao de Constituigao e Justiga (CCJ), cujo 
Parecer (as pp. 6 a 10) propugnou pela aprovagao da proposigao parlamentar em estudo, e = 
pela continuidade de sua regimental tramitagao. =

Lida no Expediente da Sessao Plenaria do dia 3 de setembro de 2019, foi a =<o
—, O

35
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E o breve relatorio.

II - VOTO

Assim, da analise dos aspectos regimentais atinentes a este Colegiado, quais se- 

jam, financeiros e orgamentarios, nao vislumbro obice a regular tramitagao da materia.

Em atengao a Requerimento (nao datado, juntado a p. 2 dos autos eletro- 

nicos) do Presidente desta OFT, anuido pelo 1° Secretario da Mesa, veio a proposigao a 

ulterior analise deste Colegiado fracionario, sob a otica dos cometimentos que regimental- 

mente lhe sao afetos (art. 73 do Regimento Interne da Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina - Rialesc).

De acordo com a Diretoria do Tesouro Estadual da Secretaria da Fazenda, a pro- 

posta esta apta a ser aprovada sendo somente necessario revisar o orgamento anual e adaptar os 

registros orgamentario-contabeis do Estado, a firn de que seja vinculada a fonte a receita orga- 

mentaria, permitindo, dessa maneira, a adequada execugao orgamentaria e o cumprimento das 

normas de finangas publicas e de responsabilidade fiscal vigentes.

Na sequencia de seu processamento, a proposigao obteve Pareceres favo- 

raveis, quanto ao merito, no ambito da Comissao de Trabalho, Administragao e Servigo 

Publico (CTASP), em 18/08/2021 (as pp. 11 a 13), e da Comissao de Educagao, Cultura e 

Desporto (CECD), em 14/12/2021 (as pp. 15 a 18).

Aprovada o requerimento de diligencia e com o retorno das respostas da PGE, 

SEF e SED a materia esta apta a ser exarado o voto.

1 Art. 146. [...] =
I - cada Comissao devera se pronunciar exclusivamente sobre a materia de sua competencia previst 
Regimento; =
[-] =

Desta forma, nao havendo obice de natureza financeira e/ou orgamentaria, e con- 

siderando superada a questao da juridicidade do Projeto de Lei na esfera da Comissao de Consti- 
tuigao e Justiga (arts. 146, I1, e 149, paraqrafo unico2, ambos do Rialesc), voto, no ambitc i 
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6

Sala das Comissdes,

3

Comissao de Finan^as e Tributa^ao, com fulcro nos arts. 73, II3, 144, II4, e 209, II5, do Regimento 
Interno deste Parlamento, pela APROVAQAO do Projeto de Lei n° 0303.2/2019 no ambito desta 
Comissao de Finangas e Tributagao.

Deputado Coronel Mocellin 
Relator

O)

5

co
3 e 

i 
= Q-

3SEMBLEIA LEGISLATIVA
DO E. ST A DO DE SANTA CATARINA

2Art.149. [...]
Paragrafo unico. A Comissao que tiver de apresentar parecer sobre proposipoes, mensagens e demais assuntos 
submetidos a sua apreciagao se cingira a materia de sua exclusiva competencia, quer se trate de proposigao 
principal, acessoria ou de materia ainda nao formulada em proposigao.
3 Art. 73. Sao os seguintes os campos tematicos ou areas de atividade da Comissao de Finangas e Tributagao, 
cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua fungao legislativa e fiscalizadora:
[-]
II - aspectos financeiros e orgamentarios de quaisquer proposigoes que importem aumento ou diminuigao da receita 
ou da despesa publica, quanto a sua compatibilidade ou adequagao com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orgamentarias e o Orgamento Anual;

4 Art. 144. Antes da deliberagao do Plenario, as proposigoes, exceto os requerimentos, mogdes e pedidos de 
informagao, serao submetidas a manifestagao das Comissdes, cabendo:
[...]
II - por segundo, a Comissao de Finangas e Tributagao, quando a materia depender de exame sob os aspectos 
financeiro e orgamentario, manifestar-se quanto a sua compatibilidade ou adequagao ao Plano Plurianual, a Lei de 
Diretrizes Orgamentarias ao Orgamento Anual e pronunciar-se sobre o merito das proposigoes previstas nos arts. 73 
e 211 deste Regimento; s

Art. 209. A distribuigao de materia as Comissdes sera feita por despacho do 1° Secretario, observadas as se =6 5 
normas: ||||

II - em seguida, a Comissao de Finangas e Tributagao, quando envoiver aspectos financeiro ou orgamentar g 
cos, para exame da compatibilidade ou adequagao orgamentaria; s
[...] H

O-’ ,

\° cA.MISSAO HI. i'T\ \
I- TRIBUTACAO \O
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FOLHA DE VOTAQAO PRESENCIAL

 substitutiva globalSaprovou Sunanimidade □com emenda(s) □aditiva(s)

 sem emenda(s) □supressiva(s)  modificativa(s) rejeitou □maioria

RELATORIO do Senhor(a) Deputado(a) , referente aoCoronel Mocellin

6? £5, constante da(s) folha(s) numero(s)Processo PL./0303.2/2019

OBS.: 

iAbstenpao |Favoravel |Contrarig

Dep. Altair Silva

Dep. Bruno Souza

Dep. Coronel Mocellin
0

Dep. Fernando Krelling El

Dep. Julio Garcia
El

Dep. Luciane Carminatti
S

Dep. Marlene Fengler ft
Dep.Sargento Lima

Despacho: de-se o prosseguimento regimental.

;6es

Parlamentar_____
Dep. Marcos Vieira

comissao or 
FINANCES E I RIIU; I'ACAO

A COMISSAO DE FINANQAS E TRIBUTAQAO, nos termos dos artigos 146, 149 e 150 do 
Regiment© Interne,

ASSEMBLED LEGISI.ATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

fenador a das Comissi

A n
W ------------------

I ‘

Reuniao ocorrida em 30/11/2022

^Wcu/a3787«6es
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TERMO DE REMESSA

zin

Tendo a Comissao de Finan^as e Tributa^ao, em sua reuniao de 30 
de novembro de 2022, exarado Parecer FAVORAVEL ao Processo Legislative 
n° PL./0303.2/2019, referente ao seu campo tematico, procede-se a remessa 
dos autos a Coordenadoria das Comissbes para que se de curso a tramitagao 
do feito nos termos regimentais.

ASSEMBLE!A LEGISLATIVA
1 )O I S I ADO DE SAN IA CAI AKINA

Sala da Comissao, 30 de novembro de 2022

(

Rossana Maria Borges Es
Chefe de Secretaria
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REDAQAO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 303/2019

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,

DECRETA:

Coordenadoria de ExpedientePL 303/2019

Paragrafo unico. Para efeito do disposto no caput deste artigo, 
as fotografias poderao ser feitas a partir de celulares e o encaminhamento sera feito por 
enderego eletrdnico e-mail previamente definido pelo drgao publico competente.

§ 3° O(s) orgamento(s) devera(ao) ser encaminhado(s) ainda 
que o prdprio brgao competente possua recursos financeiros ou humanos para realizar o 
conserto e/ou substituigao do movel, equipamento, e/ou objetos lesados, neste caso, 
devera ser apresentado orgamento prbprio ou nota fiscal relativa ao bem.

Art. 3° A Diregao escolar fara contato com o aluno, quando este 
for maior de idade, e/ou entrara em contato com seus pais ou responsaveis legais do 
aluno menor de idade, a firn de apresentar o(s) orgamento(s) e acertar a forma e as 
condigoes de como se dara o pagamento devido.

§ 1° Os orgamentos serao encaminhados a Diregao da escola 
no prazo de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data do recebimento do material.

Art. 4° Os pagamentos serao recolhidos pela Diregao escolar e 
direcionados ao brgao publico competente, para que se efetive o conserto e/ou aquisigao 
necessaria do bem danificado.

Dispbe sobre o ressarcimento de eventuais prejuizos de origem 
dolosa ocasionados por alunos, em escolas publicas do Estado 
de Santa Catarina.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

§ 2° Na hipbtese de nao existirem fornecedores e/ou 
prestadores de servigos em numero e/ou adequados a natureza do trabalho, o total de 
orgamentos podera ser inferior ao determinado no caput deste artigo, fato que devera ser 
apontado em relatbrio a parte, e seguira juntamente com o(s) orgamento(s) a Diregao do 
estabelecimento de ensino.

I ;o 1 

-

Art. 1° Constatado prejuizos, de origem dolosa, ocasionados 
por discentes as instalagbes, mbveis, equipamentos e/ou objetos existentes no ambito da 
unidade de ensino, a Diregao escolar registrara a ocorrencia na delegacia policial mais 
prbxima, munida das imagens fotograficas e/ou filmagens de tudo que foi avariado e 
encaminhara a cbpia da ocorrencia ao brgao publico competente.

Art. 2° Recebido o material, o brgao competente devera 
providenciar 3 (tres) orgamentos distintos, para fins de restauragao de danos as 
instalagbes, mbveis, equipamentos e/ou objetos existentes no ambito da unidade escolar.

cd

VT>rubrica
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Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Florianopolis, ^dde dezembro deSALA DAS COMISSOES, ei
2022.

Coordenadona de Expediente2PL 303'2019

Art. 6° O Poder Executive regulamentara esta Lei no prazo de
120 (cento e vinte) dias contados da data da sua publicagao.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 7° As despesas decorrentes da aplicagao desta Lei 
correrao a conta de dotagoes orgamentarias consignadas no orgamento vigente e 
suplementadas se necessario.

__ _____
RUBR1CA

Art. 5° O aluno ou o responsavel legal assinara termo de 
comprometimento pelo qual se compromete a ressarcir todos os prejuizos ocasionados, 
ciente de que o descumprimento da obrigagao ensejara a devida cobranga judicial.

/O^1A Oa'

FIs.. 
Q 
d.

\o.

Deputado MILTON HOBUS
Presidente da Comissap de Constituigao e Justiga
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assembled legislatwa do estado
DIR.ETOR.IA LEGISLATWA 
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UBRICA

AUTOGRAFO DO PROJETO DE LEI N° 303/2019

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,

DECRETA:

Coordenadoda de ExpedientPL 303/2019

Paragrafo unico. Para efeito do disposto no caput deste artigo, 
as fotografias poderao ser feitas a partir de celulares e o encaminhamento sera feito por 
enderepo eletrdnico e-mail previamente definido pelo drgao publico competente.

§ 2° Na hipdtese de nao existirem fornecedores e/ou 
prestadores de servipos em numero e/ou adequados a natureza do trabalho, o total de 
orpamentos podera ser inferior ao determinado no caput deste artigo, fato que devera ser 
apontado em relatdrio a parte, e seguira juntamente com o(s) orpamento(s) a Direpao do 
estabelecimento de ensino.

§ 3° O(s) orpamento(s) devera(ao) ser encaminhado(s) ainda 
que o prdprio drgao competente possua recursos financeiros ou humanos para realizar o 
conserto e/ou substituipao do mdvel, equipamento, e/ou objetos lesados, neste caso, 
devera ser apresentado orpamento prdprio ou nota fiscal relativa ao bem.

Art. 3° A Direpao escolar fara contato com o aluno, quando este 
for maior de idade, e/ou entrara em contato com seus pais ou responsaveis legais do 
aluno menor de idade, a firn de apresentar o(s) orpamento(s) e acertar a forma e as 
condipdes de como se dara o pagamento devido.

§ 1° Os orpamentos serao encaminhados a Direpao da escola 
no prazo de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data do recebimento do material.

Dispde sobre o ressarcimento de eventuais prejuizos de origem 
dolosa ocasionados por alunos, em escolas publicas do Estado 
de Santa Catarina.

Art. 4° Os pagamentos serao recolhidos pela Direpao escolar e 
direcionados ao drgao publico competente, para que se efetive o conserto e/ou aquisipao 
necessaria do bem danificado.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 1° Constatado prejuizos, de origem dolosa, ocasionados 
por discentes as instalapdes, mdveis, equipamentos e/ou objetos existentes no ambito da 
unidade de ensino, a Direpao escolar registrara a ocorrencia na delegacia policial mais 
prdxima, munida das imagens fotograficas e/ou filmagens de tudo que foi avariado e 
encaminhara a cdpia da ocorrencia ao drgao publico competente.

Art. 2° Recebido o material, o drgao competente devera 
providenciar 3 (tres) orpamentos distintos, para fins de restaurapao de danos as 
instalapdes, mdveis, equipamentos e/ou objetos existentes no ambito da unidade escolar.

Gl5-A-s y r> —— uAYO iAibrica
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Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

PALACIO BARRIGA-VERDE, em Floriandpolis, 20 de dezembro
de 2022.

LSA

Coordenadoria de Expediente2PL 303/2019

Art. 6° O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de
120 (cento e vinte) dias contados da data da sua publicagao.

Art. 5° O aluno ou o responsavel legal assinara termo de 
comprometimento pelo qual se compromete a ressarcir todos os prejuizos ocasionados, 
ciente de que o descumprimento da obrigaqao ensejara a devida cobranga judicial.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

f's- Q 
aS

iO. -A:

Art. 7° As despesas decorrentes da aplicagao desta Lei 
correrao a conta de dotagoes orgamentarias consignadas no orgamento vigente e 
suplementadas se necessario.

qV-IA

— o

-RUBRICA

Deputado MOACIR/S 
Presidente'
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